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Não é uma crise do reaian

E' uma crise do caracter nacional

 

O caso do Credito Predial confirma o

caso Hinton, como 0 caso Hinton confir-

mou todos os casos anteriores. E' uma

cadeia pegada de casos, a confirmarem-se

uns aos outros, ea confirmarem todos

que vivemos em pleno regimen de qua-

drilhas, e que se o paiz não aceorda, quanto

antes, da sua passividade, é, como tantas

' vezes o temos dicto, paiz irremediavel-

mente perdido. '

Mas o paiz não pode nem deve ac-

cordar para se entregar nas mãos dos

regeneradorcs fugindo das mãos dos pro-

gressistas, nas mãos dos progressistas

fugindo das mãos dos regeneradores,

nas mãos dos dissidentes fugindo de re-

generadorcs e progressistas, ou nas mãos

dos republicanos fugindo das mãos dos

monarchicos. Tem sido essa a sua illusão.

rFem sido esse o seu erro. O paiz só pode

e deve accordar para dominar, de vez,

as quadrilhas. Para pôr termo definitivo

ao espirito de banditismo. Essa é e tem

sido a nossa campanha, e só essa é a

campanha que pode dar resultados be-

neficos para o paiz, alem de ser a cam-

panha da verdade e da justiça.

Quem occupava os cargos gerentes do

Credito Predial? Politicos. Sempre os

politicos! Para quê? Para auferirem lar-

gos proventos. Para isto e só para isto!

Elles não iam para lá para outra coisa,

nem estavam lá para outra coisa. Elles

nada viam. Elles nada sabiam. Elles

nada podiam ver, pela sua incapacidade,

nem saber. E elles nada queriam ver e

nada queriam saber. O seu officio no

Credito Predial não era ver, não era sa-

ber. Era receber.

Receber, eis o officio, eis o fim de to-

dos os politicos portuguezes. Ou sejam

regeneradores ou sejam progressistas.

  

Ou sejam monarchicos ou sejam republi-

canos. Supponhainos que em vez d'esta-“

rem no Credito Predial o sr. José Lucianof

o sr. Pimentel Pinto, e tantos outros,

estavam lá o Affonso Costa, o Alexandre

Braga, o França Borges, o Cunha e Costa

eo Arthur Leitão. Ou oAntonio José d'Al-

meida. Ou oBrito Camacho. Melhorava a

situação? Não. Peorava extremamente. O

Affonso Costa, o Alexandre Braga, o

Cunha e Costa e o Arthur Leitão não se

limitavam a deixar á larga o Quintella.

Immediatamente se associavam ao Quin-

tella. E o Antonio Jose' d'Almeida e 0

Brito Camacho gramavam, acquiescen-

tes, submissos, que para outra coisa não'

serve a austeridade d'esses catões, a il-

lustre sociedade dos Quintellas.

Não ha solução nenhuma, absoluta-

mente nenhuma, para a triste vida por-

tugueza emquanto o paiz não se resol-

ver a reformar 0 seu caracter. E isso não

ha de ser obra, evidentemente, do Cunha

e Costa, do Affonso Costa, do Margarido,

do Alexandre Braga, do Petiz das Gra-

vatas ou dos Cordões, do Pechuga e do

Arthur Leitão. E isso não ha de ser obra,

evidentemente, do Brito Camacho, palha“

de bem que tem por Unica missão gra-

mar os pulhas desavergonhados com

piadinhas á mistura, e do Antonio José

d'Almeida, camarada do Trinta, do Cunha'

e Costa e do Arthur Leitão, illustre cor--

religionario e nobre amigo do Margarida

e patrono austero do petiz das Gravatas

e do Pechuga. Tudo pelo seu bondoso

coração! Ha de ser obra dos hat ens

de verdadeiro e solido caracter, li er-

tos da grilheta d'um partidarismo igno-w

bil, quando se resolverem a fazer cor-

rente para impôr caracter á nação. O

caracter ensina-se, o caracter impõe-se, o

caracter forma-se, constitua-se, cria-se,

 

como tudo, por um energico e bem di-

rigido trabalho d'educação.

Succede na vida collectiva o que suc-

cede na vida individual, pois que a so-

ciedade não é mais que a multiplicação

dos indivíduos.

E' relativamente pequeno o numero

dos viciosos natos, dos criminosos natos,

dos que nascem refractarios a toda a

idéa do bem, a todos os principios

de virtude. E é relativamente pequeno

o numero dos que possuem qualidades

d'élite para se libertarem da influencia

do meio. A maioria, a grande, a enorme

maioria, são aquillo que for o meio.

Pulhas, se 0 meio for pulha. Dignos, se

o meio for digno.

A obra civilisadora e patriotíca do

partido republicano deveria ter consistido,

desde que se apresentava como um

partido de verdade, em moralisar o meio.

Teria sido uma obra sobre todas bene-

merita. Mas como elle a não fez, agora

tem de ser feita contra elle. Este e o

dever imposto a todos os homens de

juizo e de caracter, ou _republicanos

ou monarchicos, que existam em terra

portugneza.

As quadrilhas monarchicas são mas.

Mas a quadrilha republicana é peor que

* as quadrilhas monarchicas. O ultimo con-

gresso do partido republicano, confirman-

do todos os congressos anteriores, de-

monstrou mais uma vez que o partido re-

publicano não offerece ao paiz outra ga-

rantia que a garantia pessoal dos indi-

viduos que o constituem. Ora quem são

os individuos que o constituem? Toda

a gente o sabe. O partido republicano

consagrou os ultimos pulhas. Os ultimos

bandidos. Fez d'elles os seus santos. Os

seus deuses. E não houve do meio d'elle

um protesto contra esse facto sem

nome.

Quem vem, contra o José

o paiz? O Affonso Costa? O Alexandre

Braga? O Cunha e Costa? O Margarido ?

O Estevão de Vasconcellos? O Feio Te-

renos? O puiha de bem Cabrito Macho?

O austero' Antonio José d”Almeida, soli-

dario com os pulhas?

Não ha duvida de que a corrupção dos

homens monarchicos éprofunda. Não ha

duvida que, alem de corruptos, se teem

mostrado de uma imbecilidade suprema.

M IS aincapacidade moral e intellectual dos

republicanos é maior ainda. O partido repu-

blicano não tem um unico homem de so

lida envergadura, porque um homem de

solida envergadura moral é incapaz de ser,

por um instante, solidario com tratantes.

Não tem um unico homem austero, por-

que um homem austero não é capaz,

em caso algum, de gramar bandidos.

E não tendo um unico homem n'essas

condições, um unico homem que moral-

mente offereça garantias, tem pulhas aos

cardumes. E pulhas exercendo papel pre-

ponderante e até decisivo no partido.

isto pelo lado moral. Pelo lado intel-

lectual, quaes as garantias do partido

republicano? Onde estão os seus esta-

distas? Onde estão, sequer, os seus ho-

mens de bom senso, os seus homens de

juizo? Quem são? Theophilo Braga e

Bazilio Telles? Deus nos acuda, com os

raios da sua misericordia divina!

N'outro dia constituiu-se na Europa

uma nação, a Noruega. O partido mais

numeroso e importante da Noruega era

o partido republicano. Não obstante, os

republicanos d'esse paiz não quizeram

proclamar a republica. Porque? Porque

entenderam, e muito bem, que valia

muito mais uma patria que um regi-

men. A patria é definitiva. Os regimens

são transitorios. A patria fica. Os regi-

mens passam. Com patria são possiveis,

em qualquer altura da sua vida ou em

qualquer momento da sua historia, to-

dos os regimens. Sem patria, os regimens

são uma phantasmagoria.

A Noruega não tinha nenhuma das dif-

ficuldades que assoberbam Portugal. Não

tinha colonias. Não tinha uma divida pu-

blica colossal. Não tinha credores extran-

geiros ameaçando gravemente a todos os

instantes. Não tinha o paiz dominado

por companhias extrangeiras. Mas só por-

que a Europa era monarchica, e porque,

sendo a Noruega monarchica, os seus

attritos seriam nullos, embora como re-

publicana os seus attritos fossem, ainda

assim, insignificantes, osrepublicanos jun-

taram-se aos monarchicos para preferi-

rem, de momento, a forma monarchica á

forma republicana. Foi,talvez, um excesso

de prudencia. Mas deve-se reconhecer que

demonstra da parte dos republicanos da

Noruega um alto espirito de previdencia,

e, sobretudo, um alto espirito patriotico.

Em Portugal, o que ahi vae é uma es-

peculação, uma insensatez, um desvario

ímmenso. Demonstrando eloquentemente,
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a quem quer que porventura ainda ti-

vesse duvidas, que a questão que está

posta não é a quesião da monarchia

mas a questão, mais alta, da intelligen-

cia e do caracter portuguez.

Venha o que vier, gritam os patriotas,

mas o que ahi está e' que não pode con-

tinuar. Insensatosl Loucos!

Mas o que vem? Pois nós não sabe-

mos, todos, o que vem? Se houvesse

duvidas sobre o que vem, se o que vem

fosse uma incognita, já seria loucura

gritar: venha o que vier! Mas se nós

sabemos muito bem que ha de vir, pelo

menos, a mesma incapacidade moral c a

mesma incapacidade intellectual que ahi

está?

Isso é certo. E o resto? Que confli-

ctos internacionaes resultarão da substi-

tuição da monarchia pela republica? Pois

a Noruega teve medo, e nós, com um

milhão de razões mais para ter medo,

não havemos de ter medo nenhum?

Dentro do paiz, a proclamação da re-

publica, em vezde ser a derrota seria,

não cessaremos de o dizer, 0 triumpho

definitivo do espirito de banditismo. Isto

é, da immoralidade publica, do roubo. Se-

ria otriumpho definitivo da canalha, isto

é, da desordem, da anarchia, do desregra-

mento c do desvario sob todas as suas

formas. E fóra do paiz seria, pelo me-

nos, a má vontade da Europa. Má von-

tade sufficicnte para fazer sossobrar

uma independencia que já não vive, ha

muitos annos, senão da lucta d'inte-

resses ou da boa vontade da Europa.

Isto é uma caranguejola. Sem qualquer

elemento de c0nsistencia e sem qualquer

condição de resistencia. Se começarem a

puxar por ella, vae a terra n'um instante.

Temos um povo bestial. Expiorado

infamemente nes seus vícios e nas suas

paixões. Os educadores, os politicos,

nunca trataram de lhe corrigir os vícios,

de lhe curar ou aplacar as paixões. Pro-

fundaram-lh'as. Exacerbaram-lifas. Apro-

veitaram a sua falta d'educação para a

obra mais torpe de exploração, de char-

latanismo, de mentira de que ha me-

menia na historia de qualquer povo do

mundo. Ora sem sciencia nem conscien-

cia nas multidões, e sem sciencia nem

consciencia nos dirigentes das multidões,

que vem cá fazer um regime:: democra-

tico ? Qualé o seu alicerce ? Em que se

apoia?

Accresce que os republicanos estão

imidos unicamente pela ancia faminta dos

despojos. E” o ínstincto do chacat que os

une. Não se devoraram ainda pela firme

esperança de, brevemente, devorarem a

presa cobiçada. No fundo, odeiam-se uns

aos outros. Odios terríveis, rivalidadespro-

ftmdas, despeitos insanavcis os separam.

Cahida a monarchia, o embate entre elles

vae ser medonho. Posta a saque a patria,

vae ser tremenda a explosão do furor

d'esses bandidos. E Portugal, sem pre-

paração nenhuma para a republica, sem

consciencia cívica, sem instrucção, sem

educação, entregue á mais profunda or-

gia, aos mais ferozes instinctos, á mais

tremenda anarchia, liquida. Definitiva-

mente, liquida.

A hora é grave, gravissima. Não ha

duvida que o caso IIinlon, que o caso

do Credito Predial, repetição de mil ca-

sos semelhantes, denunciam nas quadri-

lhas monarchicas uma incapacidade mo-

ral absoluta. Mas tambem não ha duvi-

da que os republicanos só agitam essa

incapacidade como arma de especulação.

No fundo, a sua incapacidade intelle-

ctual, a sua incapacidade moral, é, se é

posivel, mais profunda ainda. De forma

que só resta o dilemma posto por nós no

ultimo artigo: ou se forma n'este paiz

a reacção precisa para vencer o espirito

de banditismo, ou isto é paiz perdido.

Forma-se essa reacção? O paiz pode

subjugar as quadrilhas monarchicas,

obrigando-as a seguir melhor caminho?

Pode coagir, forçar a purificar-se, a ser

um partido, a quadrilha que ousa falar

em republica e em democracia? Muito

bem. Não pode? Então façam como

os medicos atilados: não sujeitem um

doente ferido de morte a uma revolução,

operação melindrosa, operação dolorosa,

operação difficil e, de todo em tOdo, in-

teiramente inutil. Deixem, ao menos, que

o desgraçado morra em paz!

Abram os 'olhos, cegos! E' o caracter

portuguez que está em fóco! Não são as

formas de governo!

Não é uma crise de regimen, a que ahi

se debate. E' uma crise da nação!
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A' prova feita por Marques Rosa, Guerra Jun- Rosa disse a verdade. Não foi Guerra Junqueiro.

, loiro não oppõe senão hypothcscs. Mas hypo- I Foi Marques ltosa. Verdade que se mette pelos

Mes tão l'rouxas, tão contradiciorias, tão

'rosimeis que não fazem senão reforçar, con-l

,'/rman a prova feita por Marques Rosa.

Assim, é interessantissimoque Guerra Junqueiro

não saiba, nem nunca quizesse saber, por quanto

rendeu Liborio os objectos a D. Carlos. Ao passo

que tenta por todas as formas demonstrar que

l). Carlos não podia dar aquelle dinheiro.

Mas que deu, deu. Affirma-o Marques Rosa,

unica testemunha presencial dos factos. E :if/'ir-

ma-o o socio de Souza Nogueira, o proprio Li-

borio.

Pois o que disse o Salão de Vendas, o boletim

da Eni/;reza Liquidadora, o orgão do Liborio,

portanto dc Souza Nogueira, pois sendo orgão do

Liborio era orgão dos seus socios?

O Salão de Vendas disso:

Couyralulnndo-se. portanto, pela honra da rcyia visita. a

Empreza Liquidudura não serongrutula menus-pelo [acto de

terem sido adquirian pelos NoImrunrm,r.-onseruaud0-se assim no

paiz, pecas de tão alto valor e que lastlma seria sa-

hlrem d'elle. Tanto mais que para este resultado [em u

n:mgluri.¡ rh! ter concorrido quanto u'elta coube, despre-

zando offertas importantes que lhe foram dlrlgldaa

por pan ~ d'extrangelros.

Entao, por quanto comprou o rei peças de

de tão alto valor e que lastima seriasahlrem

do reino?

Então, por quanto comprou o rei objectos que

o Liborio não tinha querido vender a extrangei-

ros, desprezando as offertas importantes

que estes lhe faziam?

Por quanto?

Por trinta reis, como pretende o marioia do

Souza Nogueira?

Que grandissimo brejeirol

Em seguida o Lihoria - palavras de Guerra Junqueiro-

 

fez um lote. de todas as armas, que eram pouco mais ou me-

nos as seyuintes: Uma meia armadura tisa. não se! se com-

pleta. que pertencem realmente á rollerça'o d'um ln/anle de

Has/umha. pois que a comprei em Madrid. com outras coisas

n um dos sr'iis herdeiros; uma pistola italiana do seculo XVI.

com an'lhcsrus em mar/im. muito linda e muito bem runs-rr-

nada: um capacete arabe, [es/r e' o tal] comumu inscri-

pça'o int.'ressulilissimm uma rudella, um soberbo Irapumlu do

[1m do wculo Xi', mm alguma gravura:duusuu tres espadas

basta/il: curiosas, e não me recordo se algum OleECIO "mis.

Todas LS-íüs armas eu as considerava c considero ainda hoje

como .vnthenticas. Não ha motivo para suppor o contrario.

A ¡irum'rlcnctn truly/tunas garante-lhe em absoluto a anthon-

licidmle. E o preço baixo por que comprei as restantes afasta

do meu espirito a ideia d'umu imitação. que custaria mais

carml'orlem um [nas ::saum/:tos mio ha ninguem t'ufallím'l. E'

inutil citar casos celebres e conhecidos. em que umas vezes

peritos de primeira Oldemjulgaram authenticos objectos fal-

sos e imilados, e outras vezes declararam absolutamente [al-

sas obras d'aric maravilhosas l! cmnpictnnuznta verdadeiras.

De resto ('u cmnprzn'ia hoje de umm. r: (la melhor ”untada.

as mesmas armas pela quantia que recebi.

qual foi? Qulnhentos mll réls.

Querem sabor

Vae em normando, para os leitores verem me-

lhor.

Quinhentos mil réis! Todas essas coisas! E

tudo isso para provar que clle, Guerra Junqueiro,

não é intrnjão, e. que o rei não podia dar, só por

tres objectos, nove contos de reis. Nem quantia

que se lhe approximasse.

Então oiçam. Recorramos de novo ao Salão

de Vendas e no Diario de Notícias.

Dizia o Diario de Notícias, om 3 de janeiro:

Entre a preciosa collecçüo destacaremos um capacete

urubu em forro lavrado com incrustuçóes d'oiro e legenda

perfeitamente comprehexuivel, exemplar unico e precioso ao

paulo de não figurar nos mlalogos d'armurla nem constar

haver egual nos museus nacionacs c extranyeiros.

Teve já a offena de um conto de ralo. por parte

d'extrangelroa, ao que nos consta.

Pergunta-se a todo o mundo, com criterio on

sem criterio, com consciencia ou sem oOnscien-

cia: se se dizia ao rei qi.e os extrangeiros ha-

viam offerecido,j:i, pelo capacete, um conto de

réis, pedir-se-hia ao rei quantia inferior a esta?

Não. E o rei regateava? Não. 0 rei comprava ou

não comprava. Mas o que a rei não fazia era

estara regatear com o Liborio, nem offerecer-

lhe menos, se quizesse comprar. do que aquillo

que, segundo elle, ja' lhe tinham offerecido.

Então quanto deu o rei pelo decantado ca-

pacete?

Porque o rei comprou-o. Sobre isso não ha a

menor duvida. «Foram adquiridas por el-rei as

antigas eprcciosas armas-dizia o Diario de N -

licias em 9 de janeiro ~ que ha dias“ referimos

acharem-se em exposição na Empreza Liquida-

dora na Avenida da Liberdade '.28 a 48.,

«Por varias vezes leem os Angustos Sobera-

nos-_dizia o Salão do Vendas em 11 de feverei-

m durante as ultimas semanas, honrado as sa-

' s da Empreza Liquidadora, visitas estas que a

.p'ensn diaria opportunamcnte registou, noti-

,indo mesmo a acquisição de alguns obje-

c :cs d'arte e antiguidades por parte de Sua

Majestade El-Rei e de Sua Augusta Es-

posam

O re¡ comprou-o. Não ha duvida nenhuma. Não

ha sombra de duvida. Mas por quanto? Por

quanto comprou el-rei o famoso capacete? Por

seis vintens, depois dos extrangeiros terem offere~

cido por elle (aliás intrujice completa, como já

dissemos) um conto de réis ? Não. O rei, neces-

sariamente, fatalmente. cobriu o lanço. Por seis

vintens, não. Por um conto e duzentos mil réis,

como disse Marques Rosa. Abi, como em todos

os pontos capitaes das suas affirmações, Marques  

in- | olhos dentro. A

Guerra Junqueiro vendeu o capacete, diz

elle, (não vendeu, mandou-o para os armazens

do Liborio á commissão) uma meia armadura lisa,

uma pistola italiana muito linda, uma rodella,

um outro capacete-soberbo capacete - duas ou

tres espadas bastante curiosas, por quinhentos

mil reis. Pois só o capacete arabe foi depois

impingido ao rei por um conto e duzentos

mil reis! Não ha, não pode haver, sombra de

duvida a tal respeito.

Mas em tudo assim. Mas com tudo assim.

Segundo Guerra Junqueiro, o tapete, que 0

rei comprou, era um tapete hespanhol.

Um lnpctc persa. em la. das dimensões e conservação

do tapete hcspanhol adquirido pelo rc!, comprava-se em Lis-

bon n'aquelln occusião, isto ó om janeiro de 98. por qui-

nhentos mil reis outalvez mimos. Ore¡ convenceu-se de que

o tapete hespanhol era (lu Persia“? Não o creio. mas dou-o

como possivel. se nada entendia da questão. Mas o que ue

tornn muthcmuticamente impossivel é que o pagasse. já não

digo por sete contos. mas por um. 0 rei devia muito bom

conhecer o valor usual e normal dos tapetes da Persia 1:1'an

epoea. Vondinm-se em Lisboa com frequencia.

O que se torna mathematicamente impossivel

e que o senhor, Guerra Junqueiro, deixe de ser

¡ntrujãa

Então com quê o tapete era hespanhol? E o

senhor está convencido. pois só admitte o con-

trario como mera possibilidade, de que o rei o

comprou como hespanhol? Que grande intrujãol

Porventura ha alguma duvida, tambem ahi,

de que o rei comprou o tapete como persa e

não como hespanhol? 0 que dizia oDiario de No-

licias? O Diario de Notícias dizia, em 3 de ja-

neiro:

Ainda nas salas do importante estabeiecimcnto Jc acha

(Lt/;asia um primoroso tapete persa muito antigo e

offerecendo a raridade de ser branco e preto, co-

res estas de que exlstem muito poucos exempla-

rea.

E em 9 de janeiro:

Visitando hontem mais uma vez este magnifico estabele-

cimento. o mnnarchn, alem da coligação d'nrmax a que uclma

nos referimos u que só são rcmeltldus para a armario mal

na segunda fair:: ficando ainda hoje alii cxpordas, adqul.

riu ainda muitos outros objectos, entre o. quaeo um orl-

ginallsslmo tapete persa a que tambem alludlmol

ha dias...

E fala o senhor, Guerra Junqueiro, na minha

estupidez, como se houvesse estupidez egual á

sua! .

O Homem Christo foi estupido. Cego pelo odio, bebedo

de rancor. acreditou loucamente o que era de sua natureza

¡mei-editora.

Como se houvesse estupidez egual á sua!

O senhor diz que não conhecia os reciames

do Diario de Notícias. Que não conhecia o Sa-

lão de Vendas.

Diz elle que se eu não conhecia os reclamou do Diario de

Notícias devia conhecer o boletim (1) du casa do Liborio, inti-

tulado Salão do Vendas. Devia, porque? Eu lgnomvn tao

completamente os reclames do Diario de Notícias, como o

Salão de Vendas, do Liborio.,

Mas se os ignorava antes do meu artigo, foi lê-los

depois do meu artigo publicado. Lendo-os depois

do meu artigo publicado, viu perfeitamente,

perfeitíssimamente, que o rei tinha comprado

o tapete como tapete persa, e que tanto o tapete,

como o capacete, os havia adquirido caros. Ne-

cesssariamente os haVIa adquirido caros.

E então, a não ser Guerra Junqueiro cumplice

do Liborio, a não ser Guerra Junqueiro o verda-

deiro auctor, como foi, da maroteira, a não

,estar estupido pela ancia mentirosa de se de-

fender, teria posto a questão singellamente, hon-

radamente, em poucas palavras. E diria: «0 Li.

borio vendeu ao rei o meu tapete hespanhol

como tapete persa ? E vendeu-lh'o por um dinhei-

rão? Como the vendeu por um dinheiraio o capa-

cete? Foi um intrujão. Mas que tenho eu com

as intrujices do Liborio? ,, Porem o senhor não

fez isso, Guerra Junqueiro. O senhor poz todo

o seu esforço em querer demonstrar: 1.0 que o

rei não podia ter comprado como persa um ta-

pete hespanhol: 2.0 que por esse tapete e pelo

resto o rei não poderia ter dado nove contos de

reis.

Esse foi todo o seu intento, Guerra Junqueiro.

Esso foi todo o seu empenho, e L'- elle que so-

bretudo prova o seu crime vergonhoso, confir-

mando as declarações de Marques Rosa.

0 senhor recorreu a uacionaes e a extrangeí-

ros para provar que os tapetes persas tinham

pouco valor. O senhor enche a Patria de cartas

sobre cartas para provar que tendo os tapetes

persas pouquíssimo valor, o rei, ainda que

comprasse como persa o tapete hespanhol,

não poderia ter dado por elle quantia impor.

tante. Mas diga-me: sabia ou não sabia o

Liborio o valor dos tapetes persas? Então,

estivesse alto ou baixo 0 valor dos tapetes per-

sas, era para vender por baixo preço, e ao rei,

um tapete persa que Liborio exaltava, annuncian-

do-o como um primoroso tapete persa muito

antigo eofferecendo a raridade de ser branco

e preto cores estas de que existem muitos

poucos exemplares ?

Das duas uma, Guerra Junqueiro. Ou o senhor

 

(1) Eu não falei em boletim; olha como elle o conhecia¡

 



 

vendeu os seus objectos ao Liborío, ficando so-

bre este toda a responsabilidade da intrujice feita

ao rei, ou o senhor lh'os entregou á commissão.

Se lh'os vendeu, para que anda o senhor a es-

falfar-se a querer demonstrar que o rei não po-

dia comprar como persa um tapete hespanhol.

quando é clarissimo, quando não resta a menor

duvida, pela leitura do Salão de Vendasedo

Diario de Notícias, que o rei comprou - como

tal lh'o impingiram-não um tapete hespanhol

mas um tapete persa? Se lh'osvendeu, para que

anda o senhora es!“'alfar-se, a incommodar-se, a

ralar-se com consultas em Portugal e consultas

no extrangeiro, a fim de provar que, mesmo que

orei houvesse comprado o tapete como persa,

não poderia dar por elle quantia importante,

porque os tapetes persas não valiam nada,

quando é certo que o rei, como se vê do Dia-

rio de noticias e do Salão de Vendas, deu por

elle, de facto, quantia importante?

Então a sua defesa, Guerra Junqueiro, era,

como já dissemos, simplicissima. O senhor reco-

nhecia a manifesta íntrujíce e limitava-se a affír-

mar que não tinha sido o auctor d'ella.

lsto se o senhor vendeu, como diz, as precio-

sidades aroheologlcas, d'um alto valor his-

torico e estimatlvo. ao Liborio.

Mas se o senhor não as vendeu, se o senhor

as entregou ao Liborío á commissão, ainda ahi

a sua defesa era facil, se honestamente fizesse a

prova directa de que o rcí não comprou caro.

Mas o senhor nunca qulz saber. nem quer

saber, nunca soube - confessa-o - nem sabe

ainda. por quanto o rei comprou os objectos. E

ao mesmo tempo quer demonstrar, desmentído

flagrantemente pelo Diario de Noticias e pelo

Salão de Vindas, que o rei . . . não comprou caro.

Pois isso e d'um homem que está ínnocente ? Pois

isso é d'um homem honesto"?

O senhor ficou com o coração aos pulinhos

só por lhe dizerem n'um bilhete anonymo, em

outubro do 1906, que tinha enganado o rei com

objectos d'arte que lhe vendera, corre do Porto a

Lisboa, pela simples influencia do bilhete anony-

mo, do magico bilhete anonymo, escripto por um

Imbecil, um bruto, um malandro, e nem sequer,

n'essa altura. se lembra de perguntar ao Líborio:

0' Liberia, mas por quanto vendeu você aquilto

ao rei?

A Nenhum homem que estivesse ínnoccnte, que

tivesse a sua consciencia tranquílla, que fosse so-

lidamente honesto, deitaría a correr do Porto para

Lisboa só por lhe dizerem, n'um bilhete anonymo,

que havia enganado o rei. Se o senhor não tinha

_vendido nada ao rei, mas ao Liborío, porque se

incommodou? Porque se sobresaltou? De que

desconfiou “i Mas vamos que um homem honesto

ora tão escrupuloso, tão sensível dc consciencia

que se abalançasse a tanto por tão pouco. 0

que .faria elle? Qual era a primeira coisa

que, unmediatamente, sem detença, sem he-

sitação, averiguava? Se tinha havido, real-

mente, uma maroteíra, de que'clle podesse ser a

víctima innocente. E, então, a primeira pergunta

disparada ao Liborio, com quem o senhor, Guerra

Junqueiro, tinha intima confiança, seria essa:

0' Liberia, mas por quanto vendeu você aquilto

ao rei?

O Líhorio não lhe respondia“? O senhor

um) o queria interrogar? Tinha esse melín-

dre “P Interrogava terceiras pessoas. la, inclusiva-

mente, por portas índircctas, até ao Paço. F. fazia

ahi constar, desde logo, e provava, que não tinha

tido a menor cumplicidade na grande maroteíra.

Se os seus escrupulos de consciencia eram tama-

nhos que o faziam correr, por um simples bilhete

anonymo, do Porto a Lisboa, então fosse até ao

fim. Não se limítasse ao Liborio, não ficasse em

casa do Liborio, e não ficasse em casa do Liborío

só para lhe exigir a declaração, pura e simples,

de que o não tinha encarregado de vender qual-

quer objecto a l). Carlos, e de que não tinha

faltado nunca, nas vendas d'objectos d'arte

ao mesmo Liborio, a qualquer condição esti-

pulada.

Miseravel, que deixou sempre o rabo de fora!

_ Míseravel, que não correu a Lisboa como

innocente cheio de eseruplos, mas como crímínow

cheio de faltas!

E em tudo e por tudo o senhor, Guerra Jun-

queiro, mette os pes por as maos. E em tudo e

por tudo o senhor prova sempre o contrario do

que pretende provar. E em tudo e por tudo o

senhor demonstra que só Marques Rosa, elle e

só elle, disse a verdade.

Assim, Marques !tosa escreveu que o senhor,

antes dos objectos expostos, durante a exposição

e venda, e ainda depois dos objectos vendidos,

teve muitos conferencias secretas, a porta fechada,

com o Liborio. Ora o senhor demonstra que só es-

teve em Lisboa do 12 a 15 de dezembro de 1897,

tendo a exposição começado em 1 dc janeiro de

1898. Ecomo esteve em Lisboa só de 12 a 15 de

dezembro de 1897.. . aqui de Deus que Marques

Rosa mentiu, aquí de Deus que Marques Rosa é

um malandro.

E' pyramidal, Guerra Junqueiro! O senhor é

pyramídal!

Vá lá que Marques Rosa se enganasse, ou

exaggerasse, dizendo que o senhor teve conferen-

cias com o Liborío, no escriptorio d'este, a porta

fechada, antes, durante, e depois da exposição.

Vá lá! Mas se o senhor esteve em Lisboa de 12

a 15 de dezembro, não esteve, realmente, em Lis-

boa, nas vesperas da exposição .9

E'pyramídal, Guerra Junqueiro! O senhor é

pyramídall

O Marques Rosa deve-se ter enganado, sim,

o que não admira, pois decorreram uns poucos

d'annos sobre os factoe. N'esse ponto deve-se

ter enganado. E sabe porque, Guerra Junqueiro ?

l'orqueosenhor,cígano babíl, não deveria, real-

mente, ter ido a Lisboa, pelo menos durante a

exposição. O seu papel, o seu grande papel, foi

antes da exposição. Porque quer que lhe

digamos tudo '2 Quer saber qual é, n'esta altura,

a minha convicção, a minha opinião formada '.t

E' que o auctor da ciganíce foi o senhor, não

foi o Líborío. O senhor não foi cumplice. Quem

fo¡ cumplíce foi o Líborio. () senhor é que foi o

inspirador do Liborio. O senhor c que foi o grande

mestre da manobra.

O senhor esteve em Lisboa de 12 a 15 de de-

zembro, não é verdade? Depois d'isso foi ao

Porto ter comsigo, como o senhor diz, escolher

as suas preciosidades, o Líborio. Líborío volta a

Lisboa. E logo no dia 1 de janeiro abre a sua ex-

posição, com grandes reelames.

Pois bem. Quem ínsínuou e ensinou a manobra

ao Líborío, foi o senhor. O senhor foi o auctor

do plano. E o Líborio limitou-se a executar a

sua ciganíee . . . real!

Ah, Guerra Junqueiro, que misería moral!
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MOD-IF_

Por se ter atrazado a lmpressão do vo-

lume sobre a revolta do Porto que temos

annunclado, continua aberta a Inscripção

dos asslgnantee que o pretenderem.

Preço da aselgnatura; 700 réis, franco de

porte.
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O preço avulso do POVO DE

AVEIRO é de 20 reis em todo o

palz.

  

Que Sucla

de lralanles!

O Congresso Republicano nem se dis-

cute. E' hoje o que foi sempre. A Augusta

assembléa do povo entretem-se com votos

de louvor, com acclamações, com saudações

e com a promessa cathegorica de que . ..

no primeiro congresso se discutirão os gran-

des problemas da nação!

Isto é ínvaríavel. Ha vinte e seis annos

que todos os congressos fecham com a re-

solução de que. . . no congresso futuro se

discutirão os problemas nacionaes e as altas

questões de princípios! '

Isto bastaria para mostrar o valor moral

e intellectual da quadrilha.

Mas, repetimos, isso já nem se discute.

Mette nojo, simplesmente.

Límitemo-nos, pois, a citar uma ou ou-

tra passagem que mostre bem, mais uma vez,

a charlatanice ígnobil dos grandes tratan-

tes.

Primeira. O directorio, no seu relatorio,

no seu vergonhoso relatorio, que dedica uma

duzia de linhas a cada uma das questões

que teem agitado o paiz, escreve:

A questão clericul tem assumido graves proporções

no actual reinado. Nenhuma duvida pode haver de que

o poder religioso pretende sobrepor-se ao poder civil,

e que o seu principal ponto de apoio esta no paço real.

O perigo é assim tão pouco pura desprezar que o prí-

meire presidente do conselho do actual reinado, ao

abandonar os conselhos da coroa, entendeu do seu dc-

vcr vír ao seio do parlamento denuncia-lo cm termos

taes, que até, para combatê-lo,|offcreceu o concurso da

sua espada.

Os boatos das chamadas intentonas eram frequen-

tes, o desassoeego publico grande, a atmosphera social

carregada de ameaças, especialmente para os defenso-

res da doutrina democratica.

De maneira que os auctores dos boatos

das intenionas eram os . . .clericaes. Que

tratantes, que grandissímos tratantes!

Os que promovem o grande desassocego

publico, os que carregam a atmosphera so-

cial de ameaças, são os clericaes. Que

tratantes, que grandissímos tratantesl

Elles é que são as victimas. Os clerícaes

não so' carregam a atmosphera social d'a-

meaças, mas carregam-na especialmente con-

tra . . . os defensores da doutrina democra-

tica.

Coítadinhos, coitadínhos!

Que grande vergalho não estão recla-

mando, cada vez mais, os ínfamissunos tra-

tantes l

Segunda. Continuando o seu relatorio,

accrescenta o directorio, ao falar do juizo de

ínstrucção criminal.

Factos subsequentes mostraram que a monarchia

impenitentemente continúa no seu caminho rcaccíona-

río. Não só o clerícalismo se mostra cada vez mais au-

dacioso, acarinhado e sustentado no paço real, mas

ainda a reacção politica se accentua e com relnatada

má fé tentou envolver o Partido Republicano em res-

ponsabilidades dc ordem moral. 0 juizo de instrucçao

criminal, que, tal como cstú,é absolutamente intolera-

vel numa nação civilisuda, tem sido instrumento pas-

sivo da reacção e tornou-se fcrozmeute perseguidor

como nunca.

Que tratantes! Que tratantes! Ecomo os

tratantes estão continuamente demonstrando

que não ha para elles senão a receita que,

tantas e tantas vezes, aqui temos recommen-

dado!

O juizo de instrucção criminal tornou-se

ferozmente perseguidor porque descobriu os

assassinos de Cascaes, as associações secre-

tas e tentou e tenta descobrir os auctores

do regicidío. E procura envolver 0 partido

republicano (com p e rgrandes) em respon-

sabilidades d'ordem moral porque o partido

republicano sahiu a tomar calorosamente a

defeza dos assassinos de Cascaes como de

todos os assassinos e ladrões republicanos.

E não ha quem corra a tiro estes tra-

tantes!

Terceira. Continuando o relatorio, diz

mais o inelito directorio:

Uma corrente partídaria suppõe que, proclamada a

Republica, está realísada a nossa missão,- grave erro,

pois que desde esse momento começam as nossas

maiores responsabilidades. Um governo republicano

verdadeiramente democratíco só pode lazer-sc com a

consciencia collective bem esclarecida e com honesti-

dade quo se imponha. A penuriu. a desordem e a igno-

rancia em que u monarchia lançou o puiz, torna bem

difficil a tarefa do Partido Republicano quando fôr go-

verno. Por isso mesmo é preciso trabalhar sempre e

lembrarmo-nos de que o estudo dos problemas vitaes

da nação, longe de prejudicarem os trabalhos revolu-

cionarios propriamente ditos, talieítum-nos e são mes-

mo condição essencial de exito. Fazendo a nossa pro-

pagandu e esclarecendo o paíz, atacamos a monarchía,

Escrevem elles que as suas maiores res-

ponsabilidades começam no dia em que for

proclamada a republica. Lá isso é verdade!

Por isso mesmo, se não fora valer em nós

mais o espirito patriotíco do queo interesse

proprio e o desejo de vingança, seríamos o

primeiro a fazer votos por esse advento.

Ah, que bella coisa!

N'esse dia, temo-lo dicto muita vez n'es-

te Povo de Aveiro, estava feita a nossa for-

tuna. Então é que nós chegávamos, sem os

servilismos d'esse pulha, nem as suas espe-

culações asquerosas, a ser mais millionario

que o Silva Graça!

N'esse dia fundariamos nós um diario

em Lisboa. Ecalculeml Os tratantes a rou-

bar! Os tratantes a fazer asneiras de gros-

so calibre! Os tratantes descendo às maio-

res infamías, ás maiores miserias moraes!

A desilludirem, d'essa forma, as ignaras

multidões! A serem víctimas da sua propria

obra de mentira e de especulações! E nós,

em cima d'elles, a azorragar!

Que (línheirãol Eque vingança!

Miseraveis, que sentimos subir por nós

acima uma onda que nos cega! Temos for-

ça para nos conter. Senão, seríamos o prí-

meiro a concorrer para a proclamação da

republica!
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1.a 66 a 67; 2.a 62 a 65 e 3.a 52 a 59 reis. Os

preços nas outras cidades regularão por estes.

Em Liverpool, o preço do trigo por 100 libras

(arrateis) ínglczas é de 7110; corresponde por

10 kilos :1390 reis. Em Londres 480 libras, 3717

e meio ou 21, 80 francos 100 kíloa, 392 reis os

10 kilos. Em Anvers, 100 kiIOS de trigo 21, 50 a

23,50 francos; 387 a 423 reis 10 kilos. Em Ber-

lim, por 100 kilos 28,15 francos, 506 reis 10

kilos. Em Hamburgo (porto franco), 21,25 fran-

cos os 100 kilos de trigo, 392 reis os 10 kilos.

Em Paris, o preço de 100 kilos de trigo é agora

de 25,25 a 25,50 francos. As farinhas das pri-

meiras qualidades, saccas de 157 kilos, 56 fran-

cos; por 100 kilos 32 a 33, 32,50 a 33,50 e 35 a

35,67 francos. Farinhas baixas: de 17 fr. a 27,50.

Em Amiens: trigo 23,50 a 23,75 fr.-10 kilos 423

a 427 reis. Farinha 31 a tr. 100 kilos ou 55,8

a 57, 6 reis por kilo. Na Romania, mercados de

Bucarest, Braila e Galatz-l'reço por 100 kílg.:

Trigo 21 fr., 378 reis por 10 kilos: Trigo de 80

a 81 kilos (o hectolitro) 20,40 a 21,7 fr. - por 10

kilos, 367 a 390 reis. Trigo de 78 a 79 kilos - 19,

40 a 20,40 fr.-349 a 367 reis os 10 kiloa; com o

peso de 75 a 76 kilos: 18a 19,30 fr.-por 10 kilos:

324 a 3-17 reis. Milho: por 100 kilos, 13 francos,

234 reis 10 kilos (corresponde ao peso de al-

queire de 1-1 litros que nos mercados portugue-

zes custa 540 reis!) Cenieio por 100 kilos, 13,40

a 13,80 t'r.:, por 10 kilos 241 a 2-18 reis. Em Por-

tugal, a mesma unidade custa 450 a 460 reis!

Serão espontaneas as culturas na Romania?

Veja o Lavradoreco e o sr. X que não só na

America, mas na Europa tambem, se vende trigo

barato. Este paíz (Romania), cuja superficieé de

131353 kilometres quadrados, com uma po-

pulação de 6.771z722 almas, só no anno de 1907

exportou de cereaes e seus derivados 473.34lz783

francos ou 8520151305940 réis! Quanto as suas

finanças-os excedentes, saldos positivos orça-

mentaes. foram em 1906-1907: francoa 529209124;

em 1907 a 1908: francos 62.3362898 . . .

Devem ser uns insignificantes - os estadístas

da Romania. Nem deficit arranjam!

E' born sempre ir registando que a grande

lavoura, que já hoje faz cara de caso ao preço

medio de 69 e (ib' reis o kilo para trigo molle

e rljo (lei de 1899) remunerador - pela lei de

1889 a 60 e 59 reis vendia na Padaria Militar

em agosto do 1887: trigo rijo a 45,45 reis e

molle a 47,45 reis o kilo. E em setembro de 1888

vendeu: rijo a 46,52 e mol/c a 56,05 reis o ki-

lo (preços mais altos que os actuaes nos merca-

dos externos). D. do 0. n.° 24-1-1898-24-X.

Outro confronto. l'elas cotações da farinha em

París, pode calcular-se o preço medio de 30,435

fr. (30,5) para 100 kilos. Juntando a este custo a

despesa de panificação, calculada para 100 kilos

em 13,79 fr. temos um total de fr., 44,29-ou reis

7:970. Estando calculado que 100 kilos de tari-

nhu dão 128 kilos de pão-temos que este custa

em Paris, por kilo 034,6 fr. ou 62 reis. Se o pre-

ço do trigo em París,a 25,25 fr., custa 455 reis os

10 kilos e o da farinha, 100 kilos 30,5 fr., 549

reis os 10 kilos, custando o trigo em Portugal

690 reis os 10 kilos (preço medio da tabella of-

ficial para o trigo de 78 kilos os 100 lítros~69

reis o kilo) deviam 10 kilos de farinha, em me-

dia, vender-se por 832 reis e custam 926 reis.

Adeante veremos as causas d'esta differença

mais apparente do que real.

Pagando o moageiro o trigo em França a 45,5

reis o kilo (bem pode dizer-se o preço maximo,

pois usualmente paga-o por menos) e em Por-

tugal a 69 reis em media (sem falar nos meses

em que o pagaa 2, 3, -t e 5 reis acima da tabella)

_custa o trigo no paiz mais 66 010. E se o kilo da

farinha em l'aris custa 55 reis e o do pão 62,2

reis, na proporção em Portugal onde a media

do custo do kilo da farinha é de 92,6 reis, a me-

dia do preço do kilo do pão é de 104,7-105 reis.

E se o pão de familia custa 70, 80, e 90 reis o

kilo, tirando o padeiro a compensação, lucro,

no chamado pão de luxo-sem peso-verifica-se

que o preço de 105 reis o kilo está em harmo-

nia com o preço de París,

Portanto não é na abolição do limite das pa-

darias,-como se pediu ha pouco n'um co-

mício em Lisboa, pedido renovado no projecto

de lei apresentado no parlamento pelo sr. João

de Menezes, que está a solução de baratear o

preço do pão. Outras são as causas, como aqui

se tem provado e continuará a provar. . .

Vimos já que pela tabella da lei de 1899, o

trigo do peso de 80 a 81 kílOs custa ao moa-

geiro 715 reis os 10 kilos. Trigo de egual peso

custa em Galátz, Romania, 378 reis 10 kilos; -

menos cerca de 53 010!

Mas aos campeões agrícolas não os satisfaz

ter preço superior ao de todos os mercados do

mundo e ter venda certa o trigo. Sem sua Ii-

cença o governo não pode fixar cpocas da im-

portação, quantidades a importar e direitosa

pagar. A escala movel, immoral, dando causa a

torpes favoritismos, está hoje condemnada nos

paizes cultos-como medida inutil de proteccio-

nismo 2 . . . Pois adopta-se e floresça n”e8te paíz

de eminentes estadistas.

A escala movel acabou em França ha 49 an-

nos. Pela lei de 15 de junho de 1861, o trigo, por

100 kíIOs, ficou pagando direito d'entrada de 0,60

ir.--108 reis, 10 reis por 10 kilos. Vinte e um annos

decorridos-em 1882-a crise agricola foi discu-

tida no parlamento francez. A lei do 28 de mar-

ço de 1883 ímpoz ao trigo extrangeíio o direito

de 3 t'r. por 100 kilos-540 reis, ou 54 reis por

10 kilos. Não se julgando sufficíente- foi o dí-

reito elevado, 4 annos depois, leí de 27 de mar-

ço de 1887,a5 fr.-900 reis ou 90 reis os 10 kilos.

Os clamores dos proteccionístas continuaram

e o ministro Mélíne attendeu-os com as chama-

das leis da fome. Decorridos mais 7 annos, em

27 de fevereiro de 1894- o direito sobre o trigo

extrangeíro foi elevado a 7 fr. por 100 kilos, reis

1:260, 126 reis por 10 kilos. E o productore o com-

prador sabe que esta lei vigora em França ha

16 annos.

Agora falam os campeões da agricultura na-

cional.

Em 1864- o projecto de lei, assignado pelo

marquez de Níza, Casa! Ribeiro e Andrade Corvo,

propunha que o trigo extrangeiro pagasse 20

reis por 10 kilos e a farinha 30 reis? Pois o 1.°

congresso agrícola votou que 10 kilos de trigo

pagassem 250 reis e 300 reis 10 kilos de fari-

nha! Na primeira proposta um differencial de 10

reis; na segunda [congresso] apenas 5 reis em

kilo! O governo decretou que o trigo extrangeiro

pagasse 200 reis por 10 kilos e a farinha 300 rs.

Differencial 10 reis (Diario de Notícias n.' 167 de

25 de janeiro de 1888). Pelo de 5 reis-proposto

pelo congresso, o mercado St ria inundado de fa-

rinhas extrangeiras; as fabricas fechavam. De-

pois, quem comprava o trigo nacional?

Por decreto de 19 de outubro de 1888 [Diario

do Governo n.' 2-12) o direito da farinha baixou

para 240 reis 10 kilos. Mas logo em 2 de nevem-

bro [Diario do Governo, n.“ 252), um novo de

ereto reduzia os direitos do trigo a 100 reis 10

kilos e a farinha a 180 reis. Quarenta e tres dias

depois-a 15 de dezembro de 1888 (Diario do

Governo n.' 288) outro decreto elevava o direito

do trigo a 160 reis 10 kilos e a farinha a 230 rs.

E todas estas leis de puro favoritismo tinham

o contrôle agrícola . . . Mas logo em 23 do mar-

ço de 1899 (Diario do Governo n.' 68) novo de-

creto mandava applicar a 10 kilos de trigo o direi-

to de 190 reis e 270 reis a 10 kilos de farinha,

Pelo decreto de 27 de fevereiro de 1890- o trigo

ficou pagando 160 reis por 10 kilos. Farinha-só

o governo a poderia importar . . . O verdadeiro

negocio da China para os expertos com perda

para o thesouro publico - calculada em mais de

1:500 contos! O decreto de 14 de abril de 1891

[Diario do Governo n.“ 82) estabeleceu o direito

dades secretas eram urn facto, r \rtra a rlsota dos repu-

blícanos.

Em 26 de dezembro escrevia-se aqui, logo que

houve notícia da prisão do Ramires no Rio de Janeiro,

a bíogruphla do Ramires, concluindo-se por estas pa-

lavras :

   

    

   

  

  

  

  

  

      

  

    

  

 

    

   

   

 

   

   

  

   

    

   

   

  

    

   

         

   

   

   

   

   

   

   

   

  

Míseraveis, que era anossa fortuna ma-

terial e o nosso verdadeiro triumpho moral!

Mas deixemos esse pensamento negro e

vamos ao resto.

Então com quê é preciso trabalhar sem-

pre e lembrarmo-nos de que o estudo dos

 

  

                                   

   

  

   

    

   

  

   

    

  

   

   

  

          

   

  

  

    

  

  

  

  

   

   

  

  

  

  

A: anotar-idades devem expreme-lo bem porque elle deve

dar muito, especialmente se vier, como e' provavel, descom-

çoado com os socios ou sucios da republica.

dir-ar os trabalhos revolucionarios propria-

mente ditos, facilita-os e e' mesmo condi-

ção essencial de exito!

E' a tal eterna cantata. Não ha congres-

so nenhum em que não venha essa canta-

ta. Mas a respeito d'estudar os problemas

vitaes da nação. . .

Baixos, ímmnndos charlatães!

Quarta. O directorio refere-se, depois, á

imprensa democratim. Altendam: a' impren-

sa democratica! E diz della:

E o homemsínho, expremido, está dando!

Desenganem-se: o que tem faltado n'esta terra é

quem tenha querido, a serio, pôr isto a direito. Se a!-

guem o tivesse querido, os republicanos estavam des-

feitos e isto andava na ordem ha muito tempo.

. .-,__*.-*,___,.. , . _

questão

do pão

m

A imprensa republicana torna-se cada vez mais

numerosa; além dos orgãos de grande publicidade conta

o partido perto de 100 jornaes e pamphletos que na eu-

pital, nas províncias, nas colonías e no Brasil defen-

dem e propagam a doutrina republicana. Luctam cora-

josamente, ás vezes em meios bem hostis, conservan-

do-se no campo dos principios; e necessario é que

assim seja, porque só assim desempenham a funcção

educativa que lhes incumbe.

 

O artigo que se segue está em nosso po-

der ha tres semanas. Questão aberta, esta,

e importantíssima, todos teem direito -

porta ampla-a dizer da sua justiça.

Cem! D'esta não sabíamos nós. Não ha

pasquim nenhum d'esses, nenhum, nem o

do honrado Cabrito Macho - que não nos

tenha sabido á frente. O honrado Cabrito

Macho, a dar ao Guerra Junqueiro o con-

selho de não fazer caso de mastins. Con-

selho a que se atreven só por suppor o

Guerra Junqueiro bem montado. . . nos

seus documentos. Se fosse hoje, já o não

dava, o austero bilontra. O gramador do

Cunha e Costa, e de todos os pulhas illus-

tres do seu convento. Ai não dava, não, o

bílontra! Até á piadinha chega elle. Mas_

em lhe cheirando a questão séria . . . ahi

vae elle! Não como maslim possante, mas

como fraldiqueiríto de pêlo eriçado de medo'.

Todos esses pasquins nos teem sabido a

frente. Cem contra um! A todos lhes te-

mos amachucado as ventas! Vejam por ahi

onde elles estariam, os malandros, se os

chamados jornalistas monarchicos quizesscm

ou soubessem fazer-lhes frente t

Cem! Que bisborrias! E que pnlhasl

Iem! E não teem vergonha de recorrerem a

infamías, como o pulhissimo Borracho e o

pulhíssimo Ribeiro, alli o d'Agueda, na an-

cía de nos submettercm!

Mas o interessante do caso está na mis-

são que os tratantes do directorio attribucm

aos pasqníns. Luctam corajosamente, ás vezes

em meios bem hostis, conservando-se no

campo dos principios!

No campo dos principios!

Que safados bonit'rates! Que pífios!

Quinta. 0 collega Padua Correia - esta-

mos seguindo o Cornetim, que nos parece,

para o caso, o mais insuspeito - o college

Padua Correia levanta uma questão prév1a,

perguntando se os jornaes monarchicos de-

vem ser admittidos ao Congresso. Alguns

membros do Congresso dizem que devem

ser excluidos os jornaes reaccionarios, inca-

pazes de contarem fielmente o que se

passa.

lufamíssímos, ínfamissimos tratantes!

Sempre tratantes e cada vez mais tratan-

tes. Como se alguma vez os jornaes repu-

blicanos houvessem dito fielmente o que

nos congressos republicanos se' tem pas-

sado!
.

E' a canalha! A mais legitima, a mais

authentica canalha! Sem vislumbres de ver-

gonha!

E, afinal, não se sabe, pelo sujo Corne-

tim, se os jornaes monarchícos foram ou

não foram admíttidos.

(A) que se resolveu sobre a questão pre-

via do coltcga Padua Correia?

Não se sabe. E eis como elles relatam fiel-

mente o que se passa no congresso!

E assim decorreu toda essa borra, a que

pomposamente chamam congresso republi-

cano. Quando não foi de saudações, bei-

jos, palmas, elogio mutno, contumelia para

aqui e contumelía para acolá, foi uma serie

continua de banalidades,hypocrísías e char-

lataníces.

Pavorosa decadeneia l

Os problemas agrícolas nas suas relações com

o preço do pão, resolvidos na Inglaterra, pela

livre entrada de todos os cereaes e farínaceos.

ha 66 annos, teem tido larga discussão nos par-

lamentos da França, Italia, Allemanha e outros

paizes. Mas ha algima nação onde a questão do

pão fosse resolvida tão íniqua c miseravelmente

como em Portugal? Eis o que teem a provar

aquelles que estão pejando as columnas do Povo

de Aveiro.

Pediu o 1.0 congresso agricola, reunido em fe-

vereiro de 1888, que o trigo extrangeiro pagasse

25 reis por kilo e só 30 reis a farinha. Attenden-

do _a reclamação, decretou o governo, em 8 de

maio do mesmo anno, que o kilo de trigo exotico

pagasse 20 reis e a farinha 30 reis. Mas, prevenin-

do abusos dos grandes proprietaríos, logo em 19

de junho, n'outro decreto, o governo ameaçava

baixar os direitos da farinha, se acaso o trigo

nacional subísse a mais de 580 reis o moIle e 550

reis o rijo. Registe-se!

Veio depois a celebre lei de 15 de julho e o

regulamento de 29 d'agosto, publicado no «Diario

do Governo» n.0 198 de 4 de setembro de 1889.

Embora a tabella dos preços da referida lei

marque, para o trigo molie do peso de 81 kilos o

hcctotitro, 63 reis por kilo e 704 reis por alqueire

de 13,8 litros, e para o rijo 61 reis e 682 reis,

estipulou como preço remunerador, em media,

60 reis por kilo para o molle (650 reis, alqueire)

e 59 reis (635 reis, alqueire) para o rijo.

Da commíssão do regulamento, que considerou

remunerador o preço medio de 60 e de 59 reis

por kilo, faziam parte os importantes lavradores

José Maria dos Santos, Estevão Antonio d'Oliveí-

ra, Simões Margiocchi, Marquez de Rio Maiot,

Visconde de Coruche, etc. E porque ninguem de-

ve ser mais papísla que o papa, diz o artigo 25.0

da citada lei de 15 de julho de 1889: O despa-

cho para consumo do trigo extrangeiro será

isento das formalidades exigidas pelos artigos

anteriores, quando o preço medio do trigo se

:leve' a 60 reis o kilogramma.» Registe-se. Regís-

o-se.

Uma das maiores desgraças d'este paíz é que

todos se reconhecem com direitos; mas ninguem

com deveres !

Depois da regalia e protecção votada á agri-

cultura, a maioria da commissão que regulamen-

tou a lcí de 15 de julho _ votou e inscrever: que

houvesse rcgimen fiscal para Os alrigos produ-

zidos, armazenados ou circulando na raia.:» Esta

parte foi, depois, SupprimidatA minoria venceu a

maioria! Porque 'i A grande lavoura recusou-se e

recusa-se a manifestara sua producção,porque,con-

soante o testemunho d'um funccionario publico «a

sonegação no rendimento da propriedade rustica

(e na urbana 2. .. ) não é inferior a 100 por centot»

Mas as exigencías do famoso leão dos campos,

representado pela famosa Real Associação de

Agricultura, não tem limites.

Dez annoe decorridos, tendo sido guindado

a ministro o celebre Elvino de Brito, o tal que

«pertencendo a uma raça conquistada, se van-

gloríava de governar os conquistadores» como

burocrata astuto procurou logo congraçar-se com

a grande lavoura o a grande moagem.

Pela tabelta. em vigor, da lei de 14 de julho

de 1899, o trigo molle, com o peso de 81 kilos o

hectolitro, passou de 63 a 72 reis o kilo; o al-

queíre de 13,8 litros subiu de 704 a 805 reis! ()

trigo rijo subiu de 61 2169 reíso kito,oalqueíre de

682 a 772 reis. Quanto a media remuneradora,

subiu de 60 (molle) e 59 (rijo) da lei de 1889,

para 69 e 66' reis o kilo, 742 e 710 reis o al-

queíre l

A alma da primeira lei dos trígos (1889) foi o

sr. José María dos Santos-sem offensa á me-

moria do esforçado campeão agricola, o fallecido

Visconde de Coruche. Commentando a lei elvína-

cea de 1899, attribuetn-se ao grande vinhateiro

do Poceirão, de quem agora (por gratidão!) se

pede a expropriação . . . : «O povo passa fome e

os remediados não teem fartura! » Mas a lei de

99 já não basta.

A lei diz que o moageiro, d'agosto a novembro,

é obrigado a comprar em cada mez até 16 mi-

lhões de kilos de trigo-manifestado no Mercado

Central. Porque o não manifesta o grande pro-

prietario ?. . . Para obter em sua casa maior preço

que o da tabella official.

Já aqui se disse no ultimo n.0, 1:356, quaes os

preços exigidos n'algumas localidades.

Com data de 24 de março p. p. vimos uma

carta do Alemtejo, onde se le: “O sr. F. vendeu

o trigo rijo ao sr. B., que eram 50 moios e 10

tremez, muito ordinario, a 820 reis os 15 litros,

posto na estação de Evora. Pesou 79 kilos» O

propio Boletim official, do Mercado Central, cons-

tata que, paSsada a epoca do manifesto.“ os preços

no mercado livre são pagos 3,4 e 5 reis em kilo

acima da tabella.

Diz o Lavradoreco: «o remedio é simples, as

fabricas que o não comprem»l Mas tutctando a

Real Associação d'Agrícultura os actos de todos

os governos, oppondo-se, durante mezes, á impor-

tação de trigo exotico, e quando a auctorisa limi-

tando a quantidade e marcando o direito a pa-

gar, o dilemma para o moageiro está posto:

fechar a fabrica ou pagar o trigo nacional

pelo preço que the exigir o grande lavrador e o

açambarcador.

Compare-se agora o preço do trigo nacional

com o preço do trigo n'outros mercados extran-

geiros.

A's cotações de La Meunerie Française, aqui

publicadas. juntam-se as que se encontram no

n.0 80 de 9 de abril do .“Bulletín des Halles», de

Paris, e do «Monitcur Commercial Romain», de

Bucarest, Romania, 11.08 4, 6 e 7 de fevereiro a

abril de 1910.

Na Italia, onde as exigencias dos proteccío-

nistas elevaram os direitos do trigo estrangeiro

senão erramos a 7 tiras, (francos) por 100 kilos,

126 reis 10 kilos, as cotações em 5 de abril, em

Ferrosa e Piacenza, eram: trígo~por 100 kilos,

28,75 a 29 líras ou francos- 517 a 522 reis 10

kilos. Farinha, mesmas unidades, 1.a 37 a 37,50;

2.a 34,50 a 36,50; 3.a 29 a 33 ou por kilo em reis:

 

mv*

Em 2-1 d'outubro findo, sob o título Dois Factos,

escrevia-se no Povo de Aveiro:

  

Munucl Nunes Pedro foi assassinado pelos republicanos.

Positivamcnte! Não temos nenhum elemento material para o

af/íi'niar, nem sabemos nada pelos jornavs, que nada dizem

ainda á hora descrevermos estas linhas. Mas pelo conheci-

mento que temos do caracter e dos processos dos republica-

nos, a nossa convicção está feita c é tnabalavcl.

Acertámos. O Cornetim da Margarida ria-se. Zom-

bava do juiz d'instrucção criminal. 0 juíz d'ínstrucção

criminal, com um zelo e uma energia que nunca nos

cançámoe nem cançamos d'applandir, continuou nas

suas investigações. E a nossa convicção . . . não era

errada. O Cornetim ria-se. Zombava. Ameaçava. Mas

era certo. Acertámos!

Depois veio a questão das associações secretas. E

em 16 de janeiro d'este anno aqui se escrevia:

Infinita graça, a dos republicanos traçando do juiz d'ins-

tracção criminal por elle ter descoberto . . . sociedades secre-

tas.

Infinita graça, a dos republicanos e a dos dissidentes!

Ora no partido republicano nunca houve outra coisa. O

partido republicano esteve sempre cheio de sociedades secre-

tas.

E em 23 de janeiro eontínuavamos:

Andam os monarchlcos - os sinceros. que são poucos -

muito enlhusiasmados com a descoberta das sociedades se-

cretas, e das mascaras. balandraus e punhaes que usam

os . . . secretas. E andam os republicanos a fingir que

riem da invenção romanoscu das monarclticos. Ora quem se

ri d'elles todos . . . somos nós. Francamente, parece impos-

sivel quo a policia so' agora descobrisse as sociaiadea secre-

tas. os balandrnus, as mascaras. os punhacs e as barbas.

Parece impossich t

Os monarchicos entliusiasmados com a descoberta, e os

republtcanos troçando da descoberta dos monarchic'os, e' ou-

tra das muitas notas piltoreacas d'csta terra.

Pai: plzantasticol

Os tempos decorreram e averiguou-se que as socie-
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de 100 reis para 10 kilos de trigo extrangeiro. 0

decreto de IB de abril do mesmo anno (Diario

ao Governo n.“ 86) baixou o direito to milho ex-

t.angeiro de 180 reis a 80 reis por 10 Í ilos (outra

urina para os expertos. . .)

() dem'eto de 15 de julho de 1891 (Diario do

Governo u.0 155) reduziu o direito do trigo a 70

r'sis os 10 kilos. Pelo decreto de 30 de setembro

de 1892 (Diario do Governo n.° 222) o direito

estipulado foi de 120 réis os 10 kilos.

O espaço falta : - passemos em claro uma du-

z'a de annos. Em 1903-0 trigo estrangeiro pagou

190 réis de direito.; - sempre nos referimos a 10

kilos: em 1906 (1).(10 Governo :1.0 10) 210 réis;

e.n 1907 direitos, 265 réis; 1909, 100 réis.

Eis a escala movel em Portugal. Commenta-

rioa ? -- Bolas!

Sobre a riqnew dos moageiros em todo o paiz:

não ha mais de dez moageiros ricos. 0 mais rico

d'elles - formará em 7.0 ou 8.0 logar na galeria

das ricaços porluguezes. Em 1892 estavam matri-

c dadas 37 fabricas, moinhos, etc.; em 1904 já eram

iO-l-subiudo a 115 em 1907. As t'abricas existen-

tns produziriam farinha para alimentar 30 milhões

de habitantes - tendo o paiz 5 e meio milhões.

E' isto monopolio? Bolas!

Prosperidade da industria de moagem ? De'

pmham os accionistas das companhias-arruma-

drs . . . com graves perdas; acções sem cotação

o sem dividendol Olhando para um dos ultimos

mappas vemos que nada menos de 1:3 fabricas

f¡ charum, liquidaram e fallíram - algumas com

perda quasi lotall

No Diario do Governo n.0 222 de 1 d'Outubro

da 1909 tambem se verifica que 24 fabricas fo-

l un ríscadus da matricula.

Signal de prosperidade? Que o digam os cam-

peões ugricolasl

Deveriamos ainda falar dos salarios aos traba-

lhadores ruraes, na crescente importação de adu-

bos chimicos_negada pelo lavradoreco-nas van-

tagens da irrigação e no criminoso desleixo do

açm'c::u.cuto do Tejo-sem desalíjo-só navega-

vel até Vallada do Ribatejo. Mas fiquemos por

lqlll.

t) leitor imparcial fica ahi com elementos

para verificar a má fé e mystificação d'uns e a

ignorancia d'oulros. Paiz de hinlões; vilissíma

cambada! Desgraçada patria - onde os peores

cxtraugeíros são os portuguezcs! . . .

tão ainda eu oige era melitar. Como disi requesitei

o seu jornal, esquecendo-me de requesitar o re-

cibo. Qeira mandar-mo, assim como tambem dis-

culpar-me todos os meus erros que são enume-

raveis.

Faz favor de asseítar muitas saudades, d'este

que sempre o respeitou, e muito obrigado.

umas cartas, que não teve trabalho nenhum em

obter, merece o qualificativo de heroe. Esta é a

verdade, despida de artifícios, núa na sua fasci-

nante belleza de deusa dominadora e íncorrupti-

vel. A verdade rude na sua expressão de aspera

franqueza.

Veiu ao de cima d'agua o nome de Serpa,

mas quantos ha por'hí encobertos, traficando com

tudo c enriquecendo á custa d'essas traficancias,

comprando titulos com dinheiro. . . dos outros,

enriquecendo, cinícamente, descaradamente, mas

enriquecendo, sim, o que, parece, se não deu com

Serpa, que ainda esperava pelo negocio das fari-

nhas da America . . .

E' assim, tudo, n'cste paiz.

Do centenario de Alexandre Herculano, por

exemplo, esperava-se o resurgimento da patria

envilccída, chegou-se mesmo a dizer em publico

que esta data de 1910 ficaria como um marco na

nossa histeria, como início de uma era nova.

Rcuníram-se as academias, esquecida já aquella

velha historia da quebra da gréve, um episodio

característico da nossa vida social, e professores e

alumnos, n'uma comprehensão mais moderna de

seus deveres e direitos, obedecendo a um seguro

criterio pedagogico _- termo que a parlapatice na-

cional tem espalhado aos quatro ventos - cami-

nhan'am de braço dado a redimir a patria portu-

gueza.

Fallon-se mesmo, vagamente, é certo, mas

faltou-se, na probabilidade da fundação da Uni-

versidade de Lisboa, com o nome do historiador.

E, afinal, feito o balanço do centenario - se al-

guem imparcialmente o levar a cabo-se verá

que elle foi muito inferior ao que deveria ser,

que Alexandre Herculano é grande de mais para

receber lá 'dc cima, ou lá de álem, os cumprimen-

tos d'estes pygmeus, d'estes enfatuados, d'estes

ridículos pygmeus.

Toda a gente faller¡ de Herculano, repetindo

uns o que outros haviam dito, es éculando uns

com as opiniões dos outros, baral ando tudo os

que não teem opinião sobre coisa alguma. Toda

a gente publicou a respeito dc Herculano, toda

a gente fêz conferencias sobre Herculano e não

poucos disseram incriveis disparates. Ouvíram-se

coisas de arrepiar os cabellos.

Não só aquelles disparatcs do sr. Cunha e

Costa na camara, a que fizémos aqui leve refe-

rencia em uma passada carta. Muitos mais dis-

paratcs que nem merecem especial referencia.

E a data passou. Todos deram o seu recado,

como souberam, como poderam, expremeudo-se

para dar muito, não dando alguns mais do que

uma tristissíma ideia de suas mentalidades . .. A

data passcm, todos fallaram e, feitas as contas, do

muito que se disse c' lícito perguntar: o que apro-

veitará á sociedade, á nacionalidade portuguêza

essa pretendida obra de renovação? o que fica,

afinal, de tudo isto?

Palavras e só palavras, meus amigos.

O portuguez é facil de enthusiasmar. Batido

no fado, mais ou menos brigão ou tourciro ama-

dôr, o seu meridionalismo é extreme. Por qual-

quer coisa se exalta, remechc-se ás vezes finge

que quer fallar alto e, por vezes, é possivel que

fallasse . .. se soubesse o que havia de dizer.

Mas passa-lhe depressa, e' molle, não é tenaz, c'

pega - e ›-- larga, não tem persistencia em COlSa

alguma. Quer fazer tudo e, afinal, não faz nada,

quem sabe, mesmo se é capaz de fazer, hoje,

dado a que isto desceu, coisa de proveito?

Enthusíasmou-se, talvez, um pouco com o cen-

tcnario de l'lerculauo, mas tanto lhe faltaram do

historiador que clic acabou por enfastiar-se de

Herculano. E agora, passados os ultimos dias,

extinctos os echos d'essas vozes glorífícadoras do

pontífice, 0 portuguez vae á vida sem pensar

mais no auctor da Historia do Portugal, não tendo

mesmo comprchcndido, no seu significado justo,

o valor d'esta celebração.

Todavia, estes ceutenarios podem ser, sendo

bem organisados, um poderoso elemento de edu-

cação cívica, são uma aula para o povo, a quem

não se ensina nada [reste paíz de sol, e que,

porventura, farto das baboseiras dos comícios, se

poderá voltar um dia, com vontade de aprender,

para os homens de boa fé que se apresentem

com vontade dc ensinar.

O que se fêz, a ora, a Herculano justo é que

se faça a Camillo astcllo Branco, lembrando a

esses portuguczcs esquecidos o nome glorioso do

grande romancista, d'esse artista admiravel que

comprehendeu como ninguem e como nenhum

outro fêz vibrar esta velha alma portugueza.

Mas para isso, para que o povo vá compre-

heudendo melhor o valor d'estas celebrações é

mister educa-lo d'uma forma pratica, de modo que

elle não veja em casos como cstcs ultimos mais

do que aquíllo que Silva Cordeiro chamou, no

seu bello livro A Crise; na iucrustação symbolica

d'uma tendencia collectivaw

tocar piano ou reboco. por um homem que não

tem as mínimas noções de musica, o que nem

d'ouvido sabe pôr as mãos no pinno ou na

rabeca. O que faz a. minha madame? Queima

o piano. Queima a rabeta. E, em ultimo caso,

mata. o homem. Sim. Se não liver outra. maneira

de. se vêr livre do martyrio, mata o homem. O

martyrio dos martyrios, madame. Sujeitar uma

pessoa a ouvir um maldito arranhar n'mua ra-

beca ou cspinotcar sobre. um piano, seria. 0

murtyrio dos mai-lyrics. 0 maior amador de

musica, nquelle que mais adorasse a rabcca ou

o piano, acabaria por queimar a rabecn, por

erguer um machado sobre o piano, ou por ti-

nu' u vida ao tocador, se d'outm forma não po-

desse por termo ao martyrio iusupportavel.

Assim é, madame, na 'must/Ja politica. ou

saci/.d. Para. que u rabeta ou o piano nos dc-

leitxem é preciso sabor musica, primeiro, e, de-

pois, saber tocar. Para que a republica., em

cspccial,e a liberdade, em geral, se tornem, por

sua vez, bcncficns e deleitavcis, é pro-

ciso apprender principios de sociologia e, dv-

pois, sabe-los applicar. Sem esquet-er que para

apprcudcr musica como para upprender prín-

cipios do sociologia é necessario começar por

apprender a ler. Som ,saber ler, sem conhecer

principios de sociologia c sem os saber applicar,

um homem u usar da republica em especial e

da. liberdade cm geral é como 0 outro a ferir

a rabeca ou 0 piano sem saber nada de. mn-

sica e sem nunca ter posto as mães nos teclas,

nas cordas e no arco. Dá uma coisa, detostavel.

Pois a madamu exige preparação para. vcs-

tir uma saia, o não exige preparação para usar

a liberdade? Mulher alguma chega a ser o quo

se chama uma mulher elrgonto sem uma longa

In'cparuçño. A mulher educou-sc para se saber

vestir, para sc saber pentear, para, em sor-ic-

dade, sabor apresentar. O homem tambem.

Imagine a madama, c já varias vezes temos

foito esta comparação, um homem do campo

de chnpóo alto e sobrecasuca, ou uma mulhcr

do campo com os trajes elegantes que usa

a. madonna. O que fica? Diga. lá. o que fica,

mad-ama! Um iiioustro. Pois não é verdade?

A madama voe ao campo buscar um homem ou

uma mulher que anda a tratar dos porcos ou a

cavar. E obriga-os, dc repente, a envergnrem os

trajes dos homens ou mulheres de sociedade..

Ficam une entrudos. Uns monstros. Espanta,-

lhos de pardacs. Pois é. tal o qual o cidadão

aualphabeto, brutal, sem instrurçíio, sem edu-

rução, com falsas, falsissimas idéas do egual-

dade e liberdade, a usar os trajes . . . demo-

orat'ims.

Eu pasmo, madame, eu pasmo, da insensa-

tez formidavcl da humanidade! Eu pasmo da

madame exigir preparação, educação, para pôr

um chapéo e vestir uma saia., e de não exigir

preparação nem educação pam uma mulher

ou um homem viver em pleno rcgimen de

liberdade.

Eu pasmol

E no domingo trataremos do amor livre., c

do divorcio, já que tanto lhe apraz.

as testemunhas, que as affronte á sua von-

tade.

O jury dá manifestas provas da sua iní-

quidade? Não se dá o jury por iniquo, a-

ra não se ficar de malcom a opinião pu li-

cae não se incorrer nas iras das gazetas.

E' uma sociedade que se dissolve, que

se afunda em lixo, toda ella.

Que fazer? Irmos todos na corrente?

Não ha já quem opponha resistencia? Ha.

E' cada vez mais urgente pôr um dique a

essa onda de lama. E' cada vez mais ur-

gente chegar a tantas pustulas um ferro em

braza.

Para isso continuaremos, pela nossa par-

te, appellando para todos os caracteres,para

todos os verdadeiros patriotas, para todos

os homens de solido caracter.

Vamos a reagir. Nada de nos encolher-

mos. Nada de estarmos á espera uns dos ou-

tros. Que cada um, sem trepidar, cumpra o

seu dever. Ponhamos em exercicio a nossa

energia e em todos os actos, publicos ou par-

ticulares, da nossa vida. Façamos frente, re-

solutos, ao desmando, á anarchia, ao relaxa-

mento, á corrupção, ao vicio. Não nos dei-

xemos_ abater. E nem sequer enfraquecer.

Reaistir, reaistir semprel

Felizmente aqui e alem começam a ap-

parecer homens. Um d'elles é o juiz d'íns-

tracção criminal, que se tem portado heroi-

camentc, e que, por isso, é merecedor dos

mais calorosos elogios de todos os amigos

da ordem, e da gratidão de todos os sinceros

pattiotas. Mas outro juiz apparece em Lis-

boa que merece ser applaudido e animado,

por mais que o seu temperamento seja dos

que dispensem excitações e applausos. Esse

outro juíz é aquelle que n'outro dia impe-

diu a choldra dos comícios na Boa Hora. O

conselheiro Rodrigues dos Santos, se não

nos falha a memoria. Que teve dignidade

precisa para obrigar os advogados e as tes-

temunhas a manterem-se nos limites da de-

cencia e da ordem. E' preciso, indispensa-

vel, que esse exemplo se propague. E' pre-

ciso, índispensavel, que o poder saiba re-

compensar os magistrados e todos os func-

cionarios que cumprem o seu dever, negan-

do todos os seus favores aos magistrados

e aos funccionaiíos relaxados.

O grande serviço, o serviço principal e

ínadiavel, é metter isto na ordem. E para

metter isto na ordem basta pôr a lei em

execucao.

Execute-se a lei. Que a opinião publica

honesta saia da sua passividade, da sua in-

differença, para impõr aos governos o cum-

primento da lei. Desenvolva cada cidadãoa

maior energia em todos os actos da sua vida

publica e particular, sem transigencias, a mi-

nima transigencia, com este espirito de re-

laxamento que nos mata, mas que, ao mes-

mo tempo, se manifeste no sentido de coa-

gir os governos a manter a ordem pela ri-

gorosa execução da lei.

Cumpre-se a lei severamente. E quando

as leis sejam insufficientes, como essa do

jury, reforme-se.

Essa pouca vergonha que o jury repre-

senta, essa impunidade dissolvente que elle

mantem systematicamente, não pode, de for-

ma alguma, continuarDe forma alguma¡ Se o

povo portuguez não é capaz de usar d'essa

famosa regalia,acabe-se com ella. Istoé, aca-

be-se com ella no sentido de estabelecer o

jury em bases taes que não possa continuar a

ser um dos mais perigosos elementos de de-

sordem. 0 jury, tal como está funccionan-

do, é dos mais perigosos e activos e effi-

cazes elementos do crime em Portugal. Man-

tenha-se o principio. Mas em bases prati-

cas, que dêem o resultado de justiça que

se teve em vista com a creação do jury. O

jury não foi instituído para consagrar a im-

punidade e, portanto, para alimentar o cri-

me, o vicio e a desordem. Ao contrario, foi

instituído para maior garantia da justiça, da

ordem, da equidade.

Falta a essa missão? Não tem razão de

ser.

Acabe-se com elle. Ou reforme-se.

Isto assim não pode continuar.
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Miranda do Corvo_ Semide, 5-5-910.

Antonio de Paiva.

De Hepbures

7*_/-\ x--W

6 de Maio.

  

A A madame. diz que me quer n falar sério.

Que não me quer a mangar. Mas eu manguei?

Não dei por isso, madame. Eu falei com pa-

lavras e tom da mais absoluta seriedade. Sim-

1;›lesmcnte, em estylo facil, como costumo, um

pouco a sorrir, é Certo, mas sem perder a mi'

nha gravidade, dei-lhe uma licçâ'o da mais alta

philosophia, portanto, da. mais alta moral.

Eu tenho uma forma minha, muito minha,

de dizer as coisas. Porque não sei se a mad-aum

já notou que sou tão avesso a gatzmar que nem

formas nem ideas vou buscar aos outros. Eu

mmca roubei nada a ninguem, minha madame.

Nem por meios directos, nom por meios iudi'

rectos. E digo nem por meios írulirmtos porque

mlotcm'. por exemplo, êuma das muitas formas

de roubar. E, comtudo, a madama ha dc ter

visto exaltar o calote líttm'ariamentc. Parece

que entre os *reformadm'es (Ia tíbia., os prégado-

res e cantores da nora moral, consequentemente

entre os partidarios do amor livre e do todas

as novas formas de error, é de bom tom ralo-

icar. Novas forums, é um modo de dizer.

No fim de contas o amor livre é velho

como o mundo, ainda. mais velho que o calote,

pois que tambem é velho o calote. Mas o amor

livre muito mais velho que o calote. O amor

livre foi, em amor, a primeira forma du hu-

manidade. Porque a madama comprchoude, não

lhe será diffícil comprehender, que o homem,

quando appareeeu, amava e praticava o amor

como hoje a cadells e o cão, a gallínha e o

gallo. O calote não. Esse só appareceu quando

appnrecerum os litteratos. A laranja ê chineza.

O chrysauthcmo é japonez. O feijão já. ouvi

dizer que é persa. Mas o calote uffirmo que é

litterato.A laranja e o chrysanthcmo vieram com

a circumnavegação. O calote com a litteratura.

Não tenha. duvida, minha madama, o ca-

lolc é littcrato.

Ora eu não sou litterato. Nem homem da

moda. Sou um rustico. Homem civilizado mas

d'uma civilização atrazada. E ahi tem por-

que nem sou partidario do amor livre, nem ga-

tuno. Não prego calotas. Não roubo carteiras.

E nem idéas ou palavras.

Não sou litterato, não, maduma. Porun o

littcruto, com raras excepções, que ainda as bu,

alem dc pulha e bréjeiro, ou pulha de bem ou

pulha dcsavergonhado, é estrangeiro u'esta pa'

tria. E' chinez, é japoucz, é francez. Sobretudo

francez. Mas com luivos de chiucz. I'ortuguez

é que nunca. Jamais.

A, laranja deu-sc cá. Como outras coisas

que vieram da China, do Japão, das mais va-

riadas e longínquo:: regiões. O littcrato não.

Foi sempre planta d'estufa. Sempre. Nunca. se

deu no ur livre.Sempre extrangeiro, o maldito,

por mais que tenham querido uelimata-lo. Fran-

cez. já disso, cm geral. Mas, como todas as plan-

tas ou bichos que subiram do seu meio c que

não se aclimatam, francez degenerado. E eis

a.hi porque a madama o vê francez, chiucz,

uma mistura indefinida de que resulta um

aborto, ás vezes com pennas bonitas como as

araras, mas falando tambem, em regra, n lin-

gungcm das araras. E raciocinando como ellas.

Eu, não. Eu sou portugncz. Genuíuument/e

portuguez. Logo, não Sou litterato. Não o po-

dia ser. Não hu litteratos portuguezes em Por-

tugal.

Tenho, pois, como vinha dizendo, uma forma

minha, muito minha (le dizer as coisas.E d'ahi,

talvez, a madame ter tomado por mangação

aquillo que era da mais absoluta Serietlíulc.

Nem me rí. Sorri-me. Eu rio pouco. O riso

não moralisa, madame. Deixe-os lá falar. Em

regra., dissolve. Até quando moralisa, se al-

guma vez mor-alisa, é d'uma moralidade frouxa.

Não enrija. Amollece. Não aperta. Deslaça.

Mas quer então a sério, a sério, ou, antes,

d'uma maneira para si comprehensivel, apesar

de eu escrever sempre d'uma forma tão clara,

saber qual é, cathcgoricamcntc, a minha opi-

nião sobre o amor livre?

Eu lhe digo: o mal de todas essas refer'

mas está no absoluto da efficucia e das formu-

las. A republica é superior á monurchia. In-

contestavelmente. Mas exige um estudo soc'al

dc relativa perfeição. Eu o quo mais admiro,

madame., sabe o que é? E' a falta dc senso,

de ponderação, de reflexão, do geral da huma-

nidade. A humanidade não pensa, madame.

Não pensa mesmo nada. Ha creatums e crea-

turas, milhões de creaturas, milhões e milhões,

que atravessam a vida sem pensar. Extranha

coisa! Mas é verdade. Véem fazer e fazem.

Ouvem dizer e dizem. Vêem marchar e !nar-

cham. Automaticamente, tornando diurna ver-

dade absoluta, d'uma verdade eterna a. histo-

T. M.

 

interessante

@5%

Na sexta feira, entre as varias cartas,

que recebemos dia a dia, trouxe-nos o cor-

reio uma interessante, que vamos publi-

car. Interessante, muito interessante mesmo,

pelo que vale e significa intellectual e mo-

ralmente.

E' a carta d'um soldado, d'um antigo

soldado, que serviu com o director do Povo

I de Aveiro quando este era capitão e que

' este, como a muitos outros, ensinou a ler e

a escrever. E por ella se prova o grande, o

i n extraordinario serviço que poderia ser, ao

l exercito e ao paiz, o ensino litterario por

com anhias.

ue desgostos, que não nos deu essa

grande e generosa tentativa! Como nós fo-

mos combatido e como nós fomos caiu-

mniadol E como, ahi como em tudo, fomos

profundamente sincero!

A tudo se attribulu o nosso proposito.

A eSpeculação political A espirito jacobinol

A van gloriola e vaidadel Menos á convi-

^ eção iuabalavel de que era essa a melhor

maneira de nobililar o exercito, impondo-o

* ao paiz por um grande serviço que lodo o

paiz via, e estabelecendo o laço moral, que

acabou, entre o chefe e o soldado!

u, ' Que injustiças! E que estupidez!

Não é a primeira carta que recebemos

dos nossos antigos soldados. Todos aquel-

les que nós ensinamos a ler nos ficaram

com uma affeição infinita. Team-nos escri-

pto do Brazil, da Africa e da India. Ainda

ha dois annos um nos mandava, da India,

estando nós já fóra do exercito, o seu re-

trato. Esta carta, porém, é a mais signifi-

cativa de quantas temos recebido. P01 isso

a publicamos na integra, como documento

moral e intellectual d'altissimo valor.

E afastado para sempre do exercito, que

sempre servimos com honra, dedicação e

honestidade, hoje que ninguem já nos pode

accusar deintuitos mesquinhosa diminuirem

uma grande idéa, d'aqui dizemos: vejam

nas palavras temas eagradecidas d'esse ex-

soldado o grande effeito moral do ensino

litterario por companhias. E vejam na re-

dacção d'essa carta, apesar de todos os er-

ros que contem, os resultados intellectuaes

que se obtinham.

Repetimos: era uma grande e nobre ma-

neira do exercito contribuir para a extincção

do analphabetismo do paiz. Era uma grande

e nobre maneira do exercito se impor, por

um serviço que se via, por um serviço sym-

pathico a todos, á consideração de todo o

paíz. E era uma grande e nobre maneira de

levantar o nivel moral do soldado, prenden-

do-o ao seu chefe.

Segue a carta-escripta com boa calligra-

phia-tal qual a recebemos:

cl

lãtlllils lISBüETlSÉl
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4 de maio.

Fechado o parlamento com o pretexto de se

inquin'r do chamado caso Hinton, ou questão

Hinton, ainda o publico ficou a saborear o escan-

dalo das cartas Serpa, publicadas com o intuito

de desacreditar o rcgimcn, uma ancia de gente

irríquieta que não sabe o que ha-de fazer.

Quando se annunciou que ia estalar a bomba,

dizendo-se que havia documentos comprovativos

dc que viviamos dominados por uma quadrilha,

que, sobre não haver moral, não havia vergonha,

muita gente pensou que d'esta vez é que a voz

publica se ia levantar _cheia de indignação para

condcmnar os prevaricadores c que uma era nova

se abriria ante nossos olhos, que, melhor do que

nunca, iam vêr a mentira da nossa vida consti-

tucional.

Creio que houve mesmo quem suppozesse que

a revolu ~o estalaría á voz do tal senhor depu-

tado Afonso Costa, voz que o honrado Seculo

chamou a da patria, vingadora e terrivel, quem

sentisse já nos ouvidos o zunír das balas salva-

doras que nos viriam livrar do existente e jul-

gasse vêr, ao longe, o sr. Bernardino, sobre um

andar, rodeado de cirios, de flores e de crianças,

a caminho das Necessidades, n'uma procissão or-

deíra que fosse bem a desforra d'aquella maio-

grada journe'e du viugt Izuit.

Gente não dormiu esperando a tormenta, que

se lhe afigurava sería terrivel, não havendo já

nada a esperar, não se podendo appellar para

ninguem, envolvendo a todos uma densa atmos-

phera de suspeição.

Não se¡ mesmo se as tropas ficaram dc pre-

venção nos quarteís . .. la fallar o tribuno, e o

gravatinha, cá em baixo, n'esla epoca de calor,

com o vinho barato, remechía-se inquieto, bara-

fustando que ia ser o diabo. E tinha gestos equi-

vocos a acompanhar o seu arrôto' patriotíco.

Afinal, chegou o grande dia. E o tribuno, cuja

palavra demosthénica ia, decerto, fazer voltar tudo

isto de pernas para o ar, vibrante de justa colera,

paladino do direito, representante legítimo do

povo, leu . . . umas cartas de negocios que, por

signal, não davam novidades a ninguem.

Corn effeito, meus amigos, todos, ahi assim,

sabiam que em Portugal se fazem negocios escu-

ros, que a nossa administração publica é um ca-

hos e que ha uma grande verdade n'aquella phrase

attribuida a Dias Ferreira de que os cofres do es-

BELOAVINO.

“dir-_-

Reforrnem

O jury

va

_aço-04'»-

0 preço avulso do «Pavo de

Aveiro» é de 20 rels em todo o

palz.

Fun aiii

Commissão que recebe os fundos: (1)

A absolvição dos que pretendoram assassi-

nar o sargento Lima em Setubal, apesar da

confissão dos réos e de todas as provas fei-

tas em julgamento, vem mais uma vez de-

monstrar a necessidade absoluta de refor-

mar o jury.

Ou no norte ou no sul do paiz, ou em

Lisboa ou fóra de Lisboa, ou em crimes po-

liticos ou em crimes communs, a pouca ver-

gonha é a mesma. O jury não tem conscien-

cia, não tem brio, não tem pudor. Está

sempre prompto, em tudo e por tudo, a dei-

xar-se guiar por influencias politicas, por

espirito de facção, por espirito de compa-

drío, por empenhocas, por tudo quanto é

baixo, iudigno, misoravel.

A essa baixeza moral do jury corresponde,

em regra, a baixeza moral dos juizes e a

baixeza moral dos advogados.

Major Antonio Augusto Beja

Padre Jose' Marques de Castilho,

professor e director da Escola

d'Ensino Normal

Francisco Augusto da Silva Rocha,

professor e director da Escola

Ex.mo Snr.

Requesitet o seu jornal como save no dia 11

d'abril, por mo gavarem que era digueno de se

“prega” e sem em" Verdademmente ”mine“ ria dos Carneiros de Punurgio, que Rubelais tado davam aímpressão deter soffridoavisita de Os advogados ostentam cynicamente 0 Industnal'

bandido de ser V. Ex.a porem quando me veio o Synthetisou ,puma parabola_ verdadeiras quadrilhas de ladrões. ' _ mais absoluto desprezo da dignidade propria T t 1 1,355

primeiro no dia 17, que o li e conheci verdadeira- Q piano é um beuo instrumento_ Mas tanto N80 se POde› "30› da' m“'to credlto 305 que e da dignidade profissional. Não são advo- rampa" e f 0 "umem - - 26635900

se interessam, por motivos puramente patrioticos

-- já se vê - em enlamear os chamados homens

publicos, os nossos gloriosos Pachecos lusitanos,

ou aos que, tambem por motivos não menos pa-

Conego Serpa Pinto e dr. Abilio

Areal-(Ilha de S. Nicolau, S.

Vicente) . . . . . . . . 1$600

mente V. Exu!, foi grande o entusiasmo que tive,

não só por gostar muitíssimo de apreciar o jor-

nal como tambem por me lembrar do tempo em

gados. São torpes agentes de negocios. Não

vão alli, aos tribunaes, convenc1dos de uma

alta missão. Vão simplesmente convencidos

mais hello quanto melhor o sabem tocar. Não

o tocam bem? Não, produz effeito. Não im-

pressiona. Põem-lhe as mãos cm cima sem 0

que reSpeitosamente estava as ordens de v_ Em, saberem tocar? Faz fugir llorrorisadO- E O que trioticor. - sem duvida ~ são encarregados ou de de que_é PNCÍSO atropelar tudo, rebaixar mf P- S- J- (Alemquerl - - 103000

53.,me O exercno em int, 23 de 1903 a 1905. se diz do piano diz-se de todos os ínstrumen- cobrir_os ditos homens publicos ou de desviar as do, _Chicanan_ enredar . . ._ para ganhar dl: Job-é J_ Machado Guimarães (Gu¡_

Lembra_me V EX, mais “é BO eric¡ ninhum tos. Imagine-so um diabo- alma, sem nunca ter attençoes dO POVO Para outras 601335- nheiro. Arranjar fama! arranjar _fama e marães) _ _ _ _ _ _ _ _ $750

- - q P pegado ,puma rabeca a passar o arco pelas De um e outro lado ha exageros, por certo, o por o reo na rua! Para isso e precrso des- U f . . b L. b

meu, porque lhe devo o pôcco que sei pegar na cordas, ' que não quer dizer que não mereçam ri orosa cer às ultimas infamias? Pois desce-se ás m 1:10chum); 831.12( ls oa) “8000

. . . ~ - ' . . . i . z . . 5'

pena. Da minha parte não fo¡ possivel aprender Pois o que succede com O piano c com a ãã'àíegilgêçâo;gaBreãfãêcaigçãsporââham e les de ultimas infamias. Comtanto que se arranje :oii: [Latino e:: (352a) ;33

mais; mas “Parte de V- ¡LX-'f empregam “dos 03 rabeca sucoede com a, republica e com a h'- Mas a ve'made é que (à gente de ¡',om senso, a fama. que arranjar fama e... ganhar d1- T1; l Mó q . . o

meios de encmar todo o melitar, afim de desim- bordado. A republica. é para quem é. A liber- que não vae atraz da rethorica dos palradores de nhelrol . . . . U a assa d “th. ' ° ' c' ' ' h

pinhar bem a sua missão. dade para quem é. Como o piano o a. rabeca, feira e que não abanca junto dos distribuidores OS szef aSSISteHL cumpllces CQHSC'entesa mgrupt) e massas °unquen'

Eu sou um que fraquente¡ a aula até ao pr¡- é precst sabe-la toca-r. Senão, não. Senão in- de benesses, _a gepte, pouca, manto embora, que Quando n30 aUCÍOFGS, aquellas lmlnllndas SGS - - - - › - - - - - 4315300

mein) curso, com grande vontade de continuar_ commoda, ,Senão irrita os nervos_ Faz fugir pensa. por 51 e ve _claro o que _se lhe apresenta a scenes de bordel. Tudo consentem. Francisco da Costa Carvalho (Ta-

não só na aula como tambem em m“ d t. Í horrorisado. ' Vista, la_ tinha Prf-'WSÍO *Ugo aqullo- _ 0 advogado, em vez d'argumentos tem boa)_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 2,5000

e“ eme ll”. Um homem a usar a liberdade sem as me_ Ha Immorahdade? Nao resta a mais leve som-
insultos? Que insulte á sua vontade. Faz

comícios politicos? Que faça comícios poli-

ticos á sua vontade. Exerce pressão sobre

as testemunhas, tenta enreda-las, perturba-

las, abusando da sua ignorancia ou timidez? (1) Ou administração do “Povo de Aveiro, que os

Que enredo, que embrulhe, que perturba entrega á commlssão.

mas notei que os meus soperiores não eram todos

p'ra mim como V. Ex.“ que é um dos homens a

, quem eu devo mais obrigações de que alguns fi-

, lhos aos paes. Não ser o rigolamento e a openião

de todos o Suns ofecias como a de V. Ex.n que en-

 

bra de uma duvida; e inmioralidade tanto mais

grave quanto é certo tratar-se de um individuo

que, pela sua posição, tinha obrigação de ser,

pelo menos, um pouco mais . . . discreto.

No entanto, confessemos: aquillo não valia o

réclame que lhe fizeram nem um homem que lê

nores noções de liberdade, é como um homem

a tocar piano sem nunca ter posto as mãos

nas teclas, ou a tocar rabeca sem nunca ter

empunhado o arco.

Imagine a madame que a obrigam e ouvir

Somma . . . . . . . 29053550

 



   

Ha quinze dias que varios assignantes nos

pedem a reedição das provas da grande ladroei-

ra que Alienso Costa commetteu na herança Es-

teves Ribeiro.

Querem provar que fado eslá podre, republi-

canos o monarchicos'l Que tudo fede? Que não

é um regimen que agonisa, mas um povo que se

dissolve? Que sendo tão ladrão o que vae ti vi-

nha como o que fica ao portal, tão pulha é o

Affonso Costa accusando Serpa Pimentel e o re-

gimen, como o partido republicano fazendo causa

commum e exallando o Affonso Costa?

Poiswseja.

Rceditem-se as provas. Ah¡ vão elias:

Auto

de reunião do conselho de familia a fl. 553

Anno do Nascimento de Nosso Senhor .Jesus Chris-

lO de mil novecentos e quatro, aos dois de julho,n'cs-

ta Cidade do Porto e tribunal da segunda vara cível,

em S. João Novo. aonde veio o Doutor Candido Au-

gusto d'Oiiveira, juiz de Direito da mesma vara, com

o Doutor Ayres (iuedes Coutinho Garrido, Curador Ge-

ral dos Orphãos junto d'estc juizo, comigo escrivão, e

o respectivo official de diligencias José Joaquim Coe-

lho da Silva; sendo onze horas da manhã e devendo

ter logara reunião do conselho de familia nomeado

neste processo de interdicção por demencia dc. Joa-

quim Esteves Ribeiro, internado no hospital do Conde

da Ferreira. ordenou elle juiz ao official que annua-

cmsse este acto e fizesse as necessarias interpelações,

ao que o mesmo official eatist'ez e deu f'e estarem pre-

sentes: Manuel José Teixeira Bastos. como tutor do in-

ter'dlcto, a seu procurador Adrião Ferreira dos Santos

e os vognes do CollSclhO de familia, commendadorJoa-

quim Bernardino Guimarães, Manuel Joaquim Teixeira

Pllnto Costa, Adão Placidu Marinho Falcão. João José

dAlmcida e Augusto Pinto Chaim, bem como o pro

tutor Sebastião Alves de Freitas. Depois de tornarem

todos os seus respectivos lugares, mandou elle juiz

que cu escrivão lesso, como li, o requerimento do tn-

tor a folhas quinhentaa o quinze sobre um debito de

sete contos de reis, pertencente ao intcrdicto e exis-

tente no Brazil a cidade do Rio de Janeiro _z e pelo

conselho de familia, depois do ouvidas as explicações

“maes. dadas pelo tutor, l'ui deliberado por maioria

conceder a este a aactorisaçño pedida n'aqucllc reque-

rimento, prestando depois contas do uso d'esse uuclo-

risaçâo.

Em seguida passou o conselho de familia a tomar

conhecimento do requerimento de folhas quinhentos u

dezenove o do relatorio que acompanha esse requeri-

mento; e, tendo sido ouvidos n'este acto o tutor c pro

tutor, foram ambos de parecer que se devia pagar a

quantia de vinte e quatro contos e quinhentos mil

reis aos advogados Doutores Affonso Costa e Germano

Martins,_pelos serviços por elles prestados, constantes

do referido relatorio, foi~deliberado pela maioria dos

V038“ presentes npprovar o pagamento du referida

quantia de vinte e quatro contos e quinhentos mil rs.

pedida pelos ditos advogados, proveniente dos servi-

ços por elles prestados mustantes do dito relatorio,

tendo votado contra os vogaes João José d'Almeída

c Augusto Pinto Chaim, declarando que não podiam

approvar uma conta tão fabulosa e exaggerada

pelos serviços indicados no mencionado relatorio, e

tanto mais que, por occasiào de se conceder auctori-

88030 para serem intentudus quaesqucr causas cíveis

ou crimes. fora ponderado por eller dois vogaes que

o muito que se poderia gastar seriam dois contos

de réis, não obstante não se ter feito menção d'isso no

respectivo auto, por não ser tomada deliberação al-

guma a tal respeito. Mais deliberou por maioria o mes-

moconnelho, contra a opinião dos dois referidos vo-

gaes, que u dita quantia de vinte e quatro contos e

quinhentos mil réis fosse paga pelo dinheiro perten-

cente ao interdiclo no inventario dos paes d'este.

Em seguida, pelo senhor Doutor Curador Geral,

foi pedida a palavra, e, saindo-lhe concedida, pelo

mesmo Majlstrado foi dicto-quc não se odia

conformar com a deliberação do conselho e fa-

milia, na parte em que deferiu o requerimento de fo-

lhas quinhentos e desenove o anctorisou o pagamento

da quantia do vinte e quatro contos e quinhentos mil

reis, proveniente de honorarios a que se julgam com

direito os senhores advogados doutores Affonso Costa

e Germano Martins. por lhe parecer exaggerada a

importancia pedida; que esta falta é devida unica-

mente ao tutor que tinha obrigação restricta, no

exercicio das suas funcções, de zelar os interesses

do lnterdlcto, que the estavam confiados, procu-

rando por todos os meios ao seu alcance ser econo-

mico e previdente. Por estes motivos, recorria para

o conselho de tutela da deliberação que por maioria

acabava de ser tomada pelo conselho de familia. só-

mente na parta relativa ao pedido constante da peti-

ção de fla. quinhentas e desenove, e requeria que, hn-

vido por interposto o seu recurso, se ordenasse que o

processo ficasse no cartorío durante tres dias, para o

fim eatatuido no artigo setecentoe noventa e quatro

do Codigo do Processo Civil. subindo depois :i conclu-

são, ara os effeítos competentes; ao que o meritlssi-

mo .uiz Presidente deferiu, dando no mesmo tempo o

acto por concluido. De tudo lavrei este auto que elle

Juiz assignou com o senhor Dontor Curador, os vo-

gaes do conselho, tutor, pro tutor, procurador, e offi-

cial, depois de ser a todos lido por mim Antonio Dias

da Costa, escrivão, que o escrevi. Candido Augusto de

Oliveira, Ayres Garrido, Joaquim Bernardino Guima-

rñcs, Manuel Joaquim Teixeira Pinto Costa, Adão Pla-

cido Marinho Falcão, João José d'Almeida, Augule

Pinto Chaim, Manuel Jose Teixeira Bastos, Sebastião

Alves do Freitas, Adrião Ferreira dos Santos,José Joa-

quim Coelho da Silva, Antonio Días da Costa.

Aeeordào, a fl. 563

Os vognee do conselho de tutela conhecendo do

recurso interposto pelo Doutor Curador geral dos Or-

fãos da deliberação do conselho de familia, constante

do auto de folhas quinhentos cincoenta e trez a qui-

nhenlas cincoenta e seis. nu parte apenas, em que foi

concedida auctorísaçño ao tutor do inlerdícto Joaquim

Esteves Ribeiro, para pagar pelos bens d'este a quan-

tia de vinte e quatro contos e quinhentos mil reis aos

Doutores Affonso Costa e Germano Martins. pelos ser-

viços por ellos prestados, na qualidade de advogados

do dito interdicto nas duas causas cível e criminal em

que foi respectivamente rcu e ancior, constantes du

relatorio firmado ppr esses advogados c por ellos a-

presentado ao tutor Manuel José Teixeira Bastos, e

por este junto de folhas quinhentos vinte e uma a fo-

lhas quinhentas quarenta e sete com o seu requeri-

mento de folhas quinlicntae e dezoito e,

Attendendo a que a quantia de vinte e quatro

contos o quinhentos e quinhentos mil reis em que os

referidos advogados reputam. a seu arbítrio, os indi-

cados serviços, carecia, para poder ser devidamente

apreciada c uttcndidu, que todos esses serviços vies-

sem acompanhados de uma conta em que especi-

tlcadamente se declarasse a remuneração referen-

te a cada um d'elles, conta essa, porém, que se

não Juntou. a fim de por essa fórma se poder com

perfeito conhecimento avaliar em conformidade com o

disposto no artigo mil tresentos cincocuta e nove do

Codigo Civil. da procedencla do pedido de seme-

lhante quantia, e assim conceder-se ou negar-se a

anctorisação para o seu pagamento; Attcndendo a que

os serviços indicados no mencionado relatorio, com-

qnanlo importantes, a sua importancia, porém, bem

como a sua corresponle retribuição só pelos meios le-

gucs e na competente acção é que pode e deve ser

devidamente &preciada e julgada, decretando-se alii o

pagamento do que lõr justamente devido, e não au-

utoriaar-se. como se auctorisou, o pagamento de uma

tão importante a avultada quantia, como são vinte c

quatro contos o quinhentos mit réis. por uma simples

deliberação do conselho dc familia, tomada sem ele-

mentos alguns em que fosse justamente baseada, e

muito principalmente quando a auclorisação foi por

maioria dos seus vogues. e dois d'estes que votaram

contra, declararam assim votar por considerarem exa-

gerada e fabulosa a quantia pedida.

Accordam em dar provimento ao presente recur-

so, revogando, como revogam, a deliberação recorrida

que concedeu a indicada auctorisação ao tutor para

pagamento aos ditos advogados da mencionada quan-

tia pelos bens do interdicto, deixando, porem. a quem

se julgar prejudicado com esta decisão, direito salvo

para haver do interdicto, pela competente acção,o que

iustamente for devido pelos referidos serviços. Custas

pelo interdicto. intimo-se. Porto nove de julho de mil

novecentos e quatro. Candido Auyuslo de Oliveira,

Joaquim José da Cruz Capella, Alvaro de Moura Coe-

lho. Foi presente Ayres Garrido. Certifico mais que o

accordam que ficou lranscripto transitou em julgado,

e que á sessão do conselho do tutela não foram pre-

sentes os doutores Affonso Costa e Germano Martins.

0 referido é verdade do que dou fé, assim como

egualmente dou minha fd que nada mais se continha

nas ditas peças do processo, que para aqui mandei

cxtrahir. a requerimento verbal do solicitador Anto-

nio da Costa Mascarenhas. Porto, vinte e tres de ju-

lho de mil novecentos e quatro.

E cu Antonio Días da Custa, escrivão que sub-

screvi.

   

    

    

   

 

   

  

   

   

  

    

  

Antonio Dias da Costa.

[Seguem seitas e reconhecimento)

Certidão

José d'Almetda Dias, escrivão Vitalício do 4.0

officio de direito da 4.a vara cível da co-

marca do Porto, por Sua Mageslade Fidelis-

síma EI-Rei, a quem Deus guarde, etc.

Certifico que em meu poder e cartorio existem

una autos de acção ordinaria em que são auctores Af-

fonso Au usto da Costa e Germano Lopes Martins, o

primeiro ente da Universidade de Coimbra e advogado

e o segundo advogado, ambos d'esta cidade; e rena

Joaquim Estevas Ribeiro, (interdlcto por demencia)

representado por seu 'tutor Manuel José Teixeira Basto,

e o Doutor Curador Geral doa Orphãoa no 2.0 distri-

cto e dos mencionados autos a requerimento verbal

do solicitador Antonio da Costa Mascarenhas, passo

por certidão na sua forma a conta seguinte:

Oonta a fl. 2¡

Conta dos honorarios devidos a Affonso Au-

gusto da Costa e Germano Lopez Martins, advogados

no Porto, pelos serviços que elles prestaram aointerdi-

cto Joaquim Esteves Ribeiro. representado pelo seu

tutor, em"” sr. Manuel José Teixeira Basto, desde ju-

nho de 1902 a junho de 1904, nas questões relativas a

herança Esteves Ribeiro'.

1.0 w Conferencias íniclacs com o chIm commen-

dador Joaquim Bernardino Guimarães, algu-

mas demorada¡ c importantes . . . . .

2.0 - Exame de muitos documentos do fallccido

Esteves Ribeiro, em puder do exallu commun-

dador Guimaraes . . . . . . . . . . .

3.o investigações na Santa (lusa da Miaericor-

dia de Lisboa o na policia da mesma cidade

acerca dc. Aurelio Xavier, seu estado, Hituu-

ção dos seus filhos, logar provav-;l do seu

nascimento. suas vindas à cidade do Porto.

etc.. comprehendeudo diversas conferencías

4.o ~ Investigações em Vizella c nu Bom Jesus

do Monte ricerca das cstuilas de Esteves Rí-

heiro alí, das upocltas ein que alii estivera

docntc,dns suas rotações, etc. . . . . .

5.0 - Investigações pedidas do Brazil úcercu das

estadas de Esteves Ribeiro alii, mmprehen-

dendo relatorlos enviados LÍS uuctoridades c

n pessoas particulares . . . . . .

0.0- investigações no Porto c em Guimarães

acerca dos relações entre Cecilia Xavier (fi-

lha d'Aurelia) e Joaquim d'Aruuju, e bem

assim entre este e o notario dc Guimaraes.

José Joaquim d'Oliveira . . . . . . .

'Th-Novus Conferencias no escriptorio e fora

d'cllc para preparação do plano de dcfeza

na acção civel . . . . . . . . .

elo-lda dos dois signatarioe a Guimarães, no

dia 29 de julho de 1902, visitas aos cartoríos

do notario e do contador c trabalho no tribu-

9.l› - Novus idas a Guimaraes desde entao até

12 de agosto, com abandono completo do

cscriptorio no Porto, indemnisuçilo por 12

dias a Germano Martins e por ti dias n Af-

fonso Costa; e dlversoa trabalhos u'csse pe-

riodo.taes como assistencias u íuqueritos de

testemunhas, do queixosos e de réus, inves-
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ügaçóes jndíciues e administrativas, acnrea-

çñes, buscas e exames . . . . . ,

10.o - idas a Lisboa. conferencias com diversas

nuctoridades e especialmente com o BXJHU

Juiz d'lnatrucçtlo Criminal, rolatorios para

este, e outros trabalhos, destinados a apurar

ns responsabilidades e obter as declarações

de Aurelio Xavier . . . . , . . . . . . «lili-"50m

11.o - Conferencia no Porto com o Exmo govep

nador civil e commissnrio de policia, traba-

lhos na policia, declarações em Guimarães,

etc.

12.0 - Rum¡ minuciosa e demoradissima a mui-

tos papeis de Esteves Ribeiro parti descobrir

uma folha que faltava n'um copiador, e que

está actualmente nos autos . . .

13.0-Investigaçües relativas aos actos nota-

riaes, que sc. presumia dizerem ter existido

nas folhas cortadas ao livro do notario Olí-

voirn, comprehendendo buscas nos carto-

rios, uu conservatoria e na administração do

concelho de Guimaraes, idas as Caldas de

Vlzella e de Santa María (lc Longues, e con-

ferem-.ias com diversas pessoas, especial-

mente du família Sampaio. . . .

14,0 - investigações, trabalhos, conferencias, d¡-

ligenclus e viagens dos dois signatnrios para

se descobrir o paradeiro do notario Oliveira

e se receberem us suas declarações comple-

ina n respeito dos factos e documentos em

que se baseava a acção cível. comprehen-

dcndo idas a Hespanha, Guimarltes, Covas,

l'onte de Lima, arredores de Guimaraes, ctc.

15.o - investigações. trabalhos, diligcncias, confe-

rencias e viagens dos dois signutarios cm pro-

cura de Joaquim Araujo. antes c depois du

sua pronuncia. comprehendendo idas a Hes-

panha. trabalhos alí, conferencias. interroga-

lorios e buscas em varias povoaçOes da Gal-

liza e em muitas terras do Norte de Portu-

gal, corn grande sacrifício da saude e do es-

criptorio dos sígnatarioa no Porto. ,

tdo-investigações e dentais trabalhos do sí-

gnataJ'io Alfonso Costa para se descobrir o

paradeiro e evitar u fuga de Cecilia Xavier,

e para sn receberem as declarações d'ella e

du seu irmão Alfredo Xavier, comprehen-

dendo uma viagem d fronteira hcspanhola -

17.o - Contestação da acção civil, elaborada pelo

signatario Affonso Costa . .

18.0 ~ [das n Guimarães durante tres dias, re-

querimeutoa, termos, ratificaçoas. juramento,

querella, auto de querella. comprehendcndo

as necessarias conferencías em Guimarães e

no Porto.

19.(›~ Nova ida a Guimarães e requerimentos

juntando documentos e renunciando a pro-

ccsanr Cecilia e Alfredo Xavier. e conferen-

cíns respectivas. . . . . . . . . . .

20.o - Contra-minuta e demais termos e requeri-

mentos no processo de recurso de Aurelio

Xavier nobre o quantitativo da fiança. até

final decisão na Relação, compreheudendo

uma lda a Guimaraes e diversas conferenclaa

no escriptorio e fora d'cllc . . .

'lho »~ Assistencia ás investigações policiacs no

Porto (sete dias de trabalho) e diversas con-

fcrenciaa por causa d'ellns . . . . . .

22.o_Inqulrições de testemunhas em corpo de

delicto em Guimarflcs. c idas alli pura esse

e outros trabalhou . . . . . . . . . . .

23.o ~- Inquiriçito de testemunhos cm corpo de

delicto no Porto, no tribunal c em casa de

Cecilia Xavier e outras ínquiriçôes cm corpo

de delicto

24.0 - Idas as differcnlea comarcas e assistencia

as inquirições de testemunhas em corpo de

dolícto................

25.o - Idas a Guimarães o dcducçt'lo do libello

accuaatorio .

20.o - ldns a Guimarães e requerimentos para

exame de documentos e outros fins . . . .

27.o - Incidentes c aggruvo sobre custas e tra-

balho no recurso uté final decisão.

wow- Novo requerimento sobre cxurnc dc dn-

cumentos...............

29.U~Assistencía a um exame e respectivo¡

querilos...............
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30.o - Assistencia a todas as inquiriçóes por de-

Stm - Trabalhos acerca

  

   

   

  

   

   

  

O mo_ DE KWRO

precada, em acto de julgamento, cum inter-

vençfto dos defensores dos réus. e alguns

incidente-s . . . . . . . . . . . . . . 4lillñlXÍJ

da rcolamaçâo de jnry

mixto, comprciicndendo uma longa exposi-

ça'lo, viagem u Lisboa, e conferencias . .

:lato - Idas a Guimaraes e assistencia u exames

em documentos. . . . . . . . . . . . Minami)

33.o -~ Primeiro julgamento de Oliveira e Aurelín.

Estuda em Guimarães desde 18 a 27 dc maio.

Accusação particular. Serviços violentissimoa

com perdas de noites. Conferencias diversas

26'15“11

u este respeito. . . . . . . . . . . 3201313000

34.o e Novo rol de testemunhas e novas inquiri-

ções no Porto. . . . . . . . . , . @MDG

351) -Assistcncin á audiencia geral em Guima-

raes no dia 12 de junho. incidentes. Adia-

meuto para 13. Incidente de falsidade. Muitos

requerimentos e respostas . . . . . . .

30.o - Contra-minuta d'aggravo do incidente de

falsidade e sequencia d'eete recurso até de-

cisao na Relação: minuta do aggravo inter-

posto do despacho que reparou o aggravo

anterior. contrwminuta do aggravo que tam-

bem interpoz n parto contraria; e novas mí-

nutu o contra-minuta daRcluçáo para o Su-

premo Tribunal; com todos os termos e in-

cidentes até final . . . . . . . . . .

7.o - Idas a Guimarães e inquiriçocs de teste-

munhas do incidente de falsidade em diver-

snsdlas.,.......
...

38.o - Estada em Guimaraes de 15 a '.'0 de julho,

e julgamento de Oliveira, com todos os inci-

dcntos, comprchendendo as respectivas con-

fercncina.............

39.0 - Recurso de revl tn da decisao absolutoria

de Oliveira e'mínuta extensa apontando c

demonstrando muitas nulidades do processo,

c seguimento do recurso até final . .

40.o - Justificação da ausencia dc Joaquim de

Araujo em parte incertnwc ida a Guimaraes

para o effelto de se lhoapplícar a respectiva lcí

41.0 - anuíriçõea, em tres dias diversos. acerca

da justificação da ausencia e idas a Guima-

rães para esse fim, etc. . . . . . .

2.0- Contra-minuta do aggrnvo dc Joaquim de

Araujo sobre a fiança; appelação e respe-

ctiva minuta do despacho que o despronun-

ciou reparando o aggravo; contra-minuta do

recurso de revista do Accordam da Relação,

que mandou novamente lançar u pronuncia

e seguir o processo; e todos os mais termos

e requerimentos até decisão final d'este

pleito iniciado cm 18 de agosto de !90:1 c

concluido em 15 de março de 1904, compre-

!tendendo idas a Lisboa e muitas conferen-

750301.“

70055000

'3405000

pensou:

211 »31.100

180,51.")

'JIIMIJIIJ

cias no escrlptorto e fora d'cllc . . . . . 881MB!)

4.3.0- Requerimentos e outros trabalhos relati-

vOs its duas acções, o. não compuehendidos

nua verbais anteriores. . . . . . . . . 31mm

21:3¡ IliOlJJ

são vinte e quatro contos e quinhentos mll reis.

| Affonso Augusto Costa.

Germano Lopes Martins.

Nada mais continha a conta que na sua

forma transcripta fica dos proprios autos a que

me reporte e por o referido scr verdade de todo

o seu contheudo dou fé.

Porto, dezeseis de Março de mil novecentos

e cinco. E eu- José d'Aimeida Dias que a su-

bscrevi, rubriquei e assigno.

José d'Almeída Dias.

(seguem seIlos e reconhecimento).

 

Os ADVOGADOS

Esta conta era commentada por nós em 1?.

de setembro do anno findo com estas palavras:

«Vão hoje as contas da celebre chantage feita

em roda do interdicto Esteves Ribeiro pelos in-

clitospatriotas Affonso Costa e Germano Mar-

tins. Ou, sejamos justos, pelo grande parlamen-

lar Affonso COSllt. O outro é um miseravel testa

de ferro que faz o que lhe mandam e recebe o

que lhe dão.

Como dissemos, e como se vê, é uma infa-

missima ladroeira. l) tribunal disse, na sentença

publicada no ultimo numero, que, para ser de-

vidamente apreciada e allendída a conta do

grande parlamentar, era indíspensavel que

todos os serviços fossem acompanhados d'uma

nota em que eapeciflcadamente se declarasse a

remuneração referente a cada um d'elles. Não

ha duvida nenhuma. Não se diz a ninguem: dé

para cá 3:600:000 réis por investigações, lra-

bolhas, conferencias e dlligencias para se desco-

brir o paradeiro do uolario Oliveira. Dé para

ca' mais 4:5UWSOOO por investigações, trabalhos,

dilig/encias, conferencias e viagens em procura

de Joaquim d'Araujo.

(juacs investigações “f Quaes frabalhos ? Quaes

conl'crcncias? Qnaes viagens? Quantas confe-

rencias, ao menos? Quantas viagens, ao menos?

Um grande ladrão. E é esse ladrão, a fazer

contas d'essa forma, quem vae para o parlamento

falar em orçamentos escuros e falsificados i E é

esse ladrão, a roubar tão escandalosamente, quem

vae para o parlamento chamar ladrão ao rei e

aos ministros! E é um ladrão diesses,que se re-

vela, alom de ladrão, maitre chanteur, quem vae

para o parlamento combater as immoralidades

dos governos!

Porque é mailre chanleur, legítimo mailre

chanleur, alicantineiro, cavalheiro diíndustria,

authenlico cavalheiro d'índustria. Vejam a labia,

vejam a lrela com que elle acompanha as diffe-

rentes verbas da pouca vergonha. Labia e treta

grosseiras, aliás. Bastariam elias para revelaram

um gatuno.

Assim nas verbas n." 1, n.° 2, 3, 4. 5, 6, 7, 8,

que silo pequenas, não carrega nos tropas. Mas

logo na verba n.o 9, que ja é d'um 1.8()0$000 reis,

fala . . . no abandono completo do seu escrlplorio

do Porto. Na verba 11.0 14 esconde-se detraz das

viagens. Carrega a mão. Mas como fez varias

viagens a l-lespanha, Guimarães, C0vas, Ponte do

Lima, arredores de Guimarães, e etc., julga bas-

tante justificada- a ladroeira dos 3.600$000 reis.

Se lhe perguntassem pelo etc., elle mettia Beyona,

Salamanca e S. Thiago de Compostella. A verba

n." 15 tambem é de viagens e etc. Mas como já

poderia parecer muita viajem e muito etc. justifica

Os 450055000 réis comoseu grande sacrifício de

saude e do escriptorio dos signalarios do Porto.

Verdadeiro ladrão. Mas ladrão saloiol Mas ladrão

reles da Azambuja! Oito contos e cem mil

reis por ir duas vezes ao Minho e ri Galliza! E

pedia na camara dos deputados a cabeça de

D. Carlos!

Nas verbas nos 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23,

24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, que são relati-

vamente pequenas, não ha viagens, nem etcs,

nom abandonos d'escriplorlo esacrlflcio de saude.

Mas na verba 33, que é de 3200035000 reis, lá

veem . . .serviços violentissimos com perdas de

noiles. O bandido! Mas authentico bandido por-

tuguezl Bandido saloio, bandido da Azambuja!

Mas para que dizer mais 'P Leiam e pasmem.

E se ha caracter n'esta terra, dependurem esse

farrapo d'ignominia, não ro pescoço de Affonso

Costa, mas ao pescoço do partido republicano

portugnez, cem vezes mais vil, cem vezes mais

indigno do que elle.

Quadrilha! infame quadrilha! E' o grito com

que a historia o ha de perseguir, seculos a den-

tro.,

Não ba duvida; está exacto.

A ora vejamos como o definiam Os de Coim-

bra. s malandrões de Coimbra, que lhe fizeram

agora, á passagem para o Porto, uma grande

manifestação!

Leia-se primeiro esta carta, recebida esta se-

mana n'esta redacção:

Sr. director.

No ultimo numero do Povo de Aveiro, registando

    

      

   

   

       

   

   

 

   

   

   

   

   

  

 

   

   

  

   

   

  

   

   

   

   

  

   

   

   

  

as raras virtudes do insigne democrata que se duma

Affonso Costa, diz V. o seguinte:

Sabe-so, ja¡ aqui o referimos tambem, como os ro-

publlcanos de Coimbra se lndignuram contra o mesmo

Affonso Costa quando da questao da tracção eletrica

n'aquella cidade. .-\ccusaram-uo, voz em grita, de sacrifí-

car os interesses da cidade. De, estar vendido. vendendo

as suas t'ancções de deputado. Estas indignaçües, estes

protestos, estas nccusaçõcs, mais ou menos votadas, che-

garam a vir a publico nn propria imprensa do partido,

que se propõe redimir n nossa patria. E' ler n imprensa

de Counbra, d'essa data.

Ora, como nem todos os seus leitores teem a mão

os jornaes que ,trataram- d'un-,tão !aliada e ascende-

losu questão, permitta que, fazendo algumas transcri-

pções, eu diga alguma coisa sobre o assumpto, para

elucidação da moralidade dos grandes campeãeauda

demorando portuguese! -. _

A' Defaa, jornal“re'pnbttcano d'esta cidade. dirigi-

da pelo dr; Antonio Leitão, dizia, no seu numero d'e 8

de julho de 1908, o seguinte:

«Eitava aunnnclndo que na sexta feira do “luana

passada começaria a discussão nn camara dos deputados

do projecto de lei que auctoriaa n camara municipal a

contrnhir um emprestimo de 15|) contos para a montagem

dos services de viação eletrica.

l'ois a Companhia Carris, que ae tem fartado de lu-

dihriaz' (mimhru, que vcio aqui buscar dinheiro para o

inutilisar em obras sem proveito, e que ainda cft vínhl

para arrancar mais uma grossa quantia quando altivn-

mente dizia não precisar do dinheiro d'esta terra para u

rcalisaçño da sua 1 empreza, .vurgiu 1m namora do» depu-

fados a levantar a voz dos seus pretendidas direitos e in-

ferMlenf/

A Companhia, que está fórn de todo o direito porque

não cumpriu com as obrigações do seu contracto, quo ao

conduziu tão hein ou tão mal que em Coimbra não cn-

contra ninguem capaz de lhe fíar nem mais um real, de-

cidida a empregar todos as violencias e_ a recorrer a to-

das as subtílezas para vencer, vao até no parlamento in-

tromcttor-se na vida interna do municipio de Coimbra, e

oppôr-se a que este veja satisfeita uma aspiração geral

e uma necessidade impreterivelb

Depois de varias considerações, continua o mesmo

jornal:

«No meio de todas estas (Lam-rosas wumoln'as, pergun-

ta o nossa curiosidado: o que farão os deputados ao pru-

jecto de lei?

Veremos. t) quo, no entanto, podemos desde já re-

gistar é o que anda na lioocn do toda a gente e que,

corto ou não. tem a auctoridnde que pode dar-lhe o diz-.vc

vulgar. E osso diz-se. é profundamente dosanimndor.

Segundo elle, os deputados dissidentes e republica-

nos impugnarão o projecto, c sollicítnrño que seja addia-

da a dlSllllSSão d'etle para quando houver tempo. . .

Será verdade, não será?

A unica coisa que nós podemos dizer é que seme-

lhante attitude, dos doía partidos, não está dentro da

sua côr liberal e dontocratica, nom se conforma com a

defesa das regalias populares que um e outra andam vi-

vamente aprcgoandu.

Pois se ellen querem n descentralisação administrati-

va, se defendem a autonomia dos concelhos, se applnu-

dom a municipalisnção dos serviços publicos, como po-

dem ir atacar um projecto que está rigorosamente den-

tro do seu programmaf

Onde está a colicrenciu dos principios?-

Isto. sr. director, dizia o jornal republicano, antes

da sessão em que o projecto devia ser apresentado á

discussão.

Realisa-se a sessão e o mesmo jornal diz, no seu

numero de 18 de jnho:

v0 boato espalhado ha duas semanas n'estu cidade de

que iu ser impugnado na camara dos deputados o proje-

cto de emprestimo para a tracção electrico, tcvc homem

a sua confirmação plena.

Dir-se-ha que os deputados dissidentes e os republica-

nos não combateram o projecto dc emprestimo, e antes o

approvaram e quizeram corrigir, como resultado do seu

estudo.

EJ mais uma ingenuidade de quem não ao lembrou

que n Companhia protestou defender os seus interesses

empregando todos os meios, e não reparar no perigo

que representa para a cidade o aditamento proposto pelo

sr. Affonso Costa.

O que se procura obter é a (lefcza da Companhia

contra os interesses e legítimos direitos da cidade.

Não nos cega o fucciosísnio, nem a sympathia com

que recebemos os defensores de uma patria nova o suf-

t'icíentemente capaz dc nos impedir que digamos n ver-

dade.

Por isso mesmo, com toda a franqueza declaramos

que nos causou funda extraohcza a atlt'tmin tomada pelo

sr. dr. Alfonso Costa n'esta questão»

E depois de expor o fim que animava a Companhia,

que era arrancar a' Camara 40 contos pelos seus pre-

tendidos direitos, continua o mencionado jornal:

"E é uma manobra d'ostns, que ni'io tem sombra da

seriedade, que o sr. dr. Alfonso Costa, deputado repu-

blicano, se presta a servir, com o sou proposto adita-

mcntul

Semelhante attitude de s. ex.a parana que mais se

coadmm com a qualidade de advogado do que com a de

um deputado que, pelo principio politico-social que pre-

cmu'sa, não fica bem a defender direitos perdidos pela

propria entidade que os tinha, em virtude da falta de

cumprimento dus compromissos tomados.

Assim é que, año só nos, mas Coimbra inteira, pae-

ma d'esse acto do deputado republicano, acto que não

podendo fundar-se em nenhuma. espacio dc são e moral

(milan-io, tem o significado d'um injushlvaimo uyyrrwo a

cala. cillmlu, que, (e crença nossa, não sabe em que possa

ter-lhe merecido e para a qual sr., talvez, possa encon-

trar-sc explicação na circumstancíu de n qualidade de

advogado não estar inteiramente alheia, no caso, á qua-

lidade dc deputado, sem embargo da generosa offer-ta

que s. cx.a foz a camara dos seus serviços profissionaea.-›

Podia, sr. director, fazer transcripções de outros

jornnes, que muitos foram os que trataram d'esta ques-

tão.

_ Porem-para quê ?-se n “Det'eza,l diz tudo?! De-

puis, é tão ínsuspeito este jornal que basta o seu de-

poimento para bem se ficar conhecendo as virtudes e

mais partes do nunca assaz festejado moralão Affonso

Costa.

O

Para maior esclarecimento dos seus numerosos

leitores, preciso se torna que V., sr. director, de novo

publique as informações que d'esta cidade lhe foram

enviadas sobre o uasumpto, e que veem no numero do

Povo de Aveiro de 26 de setembro do anno findo. São

a expressão da verdade.

l

Agora, sr. director, para que V. e os seus leitores

possam avaliar a profunda indignação que a infame

attitude do Affonso Costa aqui produziu, permitia que

transcrevo alguns periodos do um artigo do “Mundo,

de 21 de julho.

Ei-loa:7“Bem disse o dr. Affonso Costa na Cama-

ra que a cidade de Coimbra, como toda a femea boni-

ta, tinha as suas crises de histerlsmo!

Hontem foi de caixão á cova!

Nada menoe de doze cartas de amigos, que deplo-

ravam o aditamento do nosso correlígionario: alem

de não sei quantos lelegrammas. a pedir-lhe que o

rotirasse. Hoje, naturalmente, augmentarão.,

Lorem ?

E que me dizem a isto os admiradores de tão

egregio putife ?

Olhem que eram os amigos, oa correligionarios

que lhe escreviam, que lhe telegraphavam l . .. Assim

o ut'fírma o proprio “Mundo,

Um d'elles, o sr. Francisco Víllaça da Fonseca, ao

tempo vice-presidente da commissão municipal, mos-

trou a muitas pessoas, no seu estabelecimento, a car-

ta que lhe escrevem, e que tinha sido redigida em tom

deveras indignado e acervo. Respondeu-lhe Affonso

Costa, jnrando hOa fé, lealdade, etc. Tambem foi mos-

trada a muitas pessoas, que, enojadas, dasdenhosamen-

te se rirum dos malevolos sentimentos do biltre.

Em summa, er. director, V. cognomlnou-o muito

acertndumente-Rcl dos Bandidos.

A. A.

Muito bem. Transcrevamos então agora, para

completo esclarecimento, como deseja o corres-

pondente de Coimbra, o que foi dicto em 26 de

setembro no Povo de Aveiro:

Registe mais esta bella acçilo do fncomparavel democra-

ta Affonso Costa, falso apostolo da derrindn democracia re-

publicana em Portugal.

   

         

   

   

     

  

   

     

   

   

   

 

   

   

     

   

 

  

  

   

   

   

 

   

   

  

  

  

cl

 

Deve V. saber que, em junho do anne findo, a Camur

d'utn cidade. inspirada na vontade popular, unanimemente

manifestada em eomlcio publico. deliberou municipalisur os

serviçosda tracção eletrica, e col-u essa fim pediu ao partn-

mento auctorisaçilo para contruhir um emprestimo de ll?)

contos. Fo¡ por essa occasiflo a Lisbon uma numerosa com-

miaelo, composta de individuos de todas na classes e par-

tidos, incluindo o republicano, apresentar ao parlamento

uma «apresentaçao n'esse sentido. Fallon com os presiden-

bas das duas Camaras. com o chefe do govarno, chefes don

partidos e varios deputados. Todos lhe prometteram o main

decidido apoio. Por parte dos republicanos. porém. notou-se

um¡ certa reserva. começando logo a correr que o Affonso

Costalcontrariaria a vontade do povo de Coimbra."

Começou-ee-entl'lo a querer conhecer a razao de tlo ox-

tranbn attitude, visto que I municipallaaçao dos serviços em

e é um principio consignado no elpalhnfatoao pro-

grnmma republicano ...

Veio-ne a saber que o Affonso era o advogado da Compa-

nhia Cal-cia de Coimbra, a qual pedia a Camara 40 conto¡

pela Menera doa seus direitos ao estabelecimento da tra-

cçlo electrico em Coimbra ll

Foi o resth . . .

Nao imagina n indignação publch que as levantou entito

contra o fnsiyne democrata!

Na rcdncçño do “Mundo. as cartas de protesto choviam

dc todos os lados, e por tal forma engrossarnm que o ho-

mem ae vlu forçado a deitar lamurla na papelatn (consulte

este jornal.) Entrementos, os protestos continuavam, e n'eata

cidade a indignação subia de ponto, pois noticiar vindas

de Lisboa infomnvum que oa republicanos, por influencia

de Affonso, se oppunhlm a que a Camara dos deputados

discutisse o proposta do emprestimo. pois o Ferreira do

Amaral não consentla na sua apresentação á discussao sem

primeiro ae certificar do accordu de todos os grupos poli-

ticos.

isto corria na cidade e todos vociferavam contra Affonso,

fazendo cdi-n os republicanos. que ,desesperados pela mn

situaçao que lhea era criada, recorreram ao directorio com

ameaças de dissolução . . . Emfim, a proposta foi apresenta-

da, discutida e aprovada, man não sem uma manifesta md

vontade do amigo Affonso !veja o extracto da acusam.

Compromettído como estava com a Companhia Carris

deitou fnlln, dizendo lainurla, mas . " procurando ardlloaa-

mente comprometter a reailançdo d'estc grande melhora-

mento, porque toda a cidade anciavn-

Assim, e n'esse intuito. propoz um addllamenlo, pelo qual

a Camara não poderia municipnlísar os serviços da tracção

electrica, e consequentemente realisar o emprestimo. sem

primeiro liquidar com a Companhia a questao da indemniza-

ção pedida. que, como já disse, era de 40 contos! Dizia elle

que, por esta forma, se evitaria que o Municipio de Coimbra

se embrcnhnsso n'umn questão, quo o poderia arruinar por

bastantes annosl

A indignação subiu ao rubro!

Mas..., felizmente, o addítamento foi rejeitado, porúrn, nito

sem ter corrido o risco de ter sido votado. Evitarum-uo us

deputados d'cste circulo, que acudlram n tempo.

Ora. sabe V. a quanto subiu a indcmnisação paga pela

Camara a Companhia?

Seis contos!

Para quarenta que ella pedia. apoiada pelo grande de-

mocrata Affonso!

Que dífferença l

Se o addltamento tivesse sido approvado,a Camara teria

ficado manletada. inteiramente ínhíbida de levar a pratica o

grande melhoramento, pois a Companhia. emquanto nun lho

desse os 4“ contos. nito transigiría.

Esse figurño tem a consciencia tão segura do ter cumpri

do um grande (leuer democraflv'o-que nunca mais voltou a

Coimbra!

Falta o melhor da festa-a massa u que o inalgne e ho-

nestissimo democrata fazia jus. Segundo o que geralmente

se dizia, a Companhia dar-lhc-hin cinco contos de rala, ac

conseguisse entrever n acção da Camara. Ouvi-o eu dizer a

toda a gente, incluindo pessoas da maior respeitubilídade

com relações com oa magnates que. no Porto, tinham entau-

dimenlos com os directores da Companhia.

Foi o conhecimento de todos estes factos que deu origem

no escandnloso artigo do jornal local a “Defeat" arligo vio-

lentisslmo, onde Affonso foi rijamente atacado. e que teve

réplica (l'cate. muito virulentn, no “Mundo,. Aquelle jornal ó.

republicano. lato, como deixo dicto, passou-se no anno findo.

nos mezes de junho e julho. Depois d'iato jd aqui ao offe-

ctuaram variou comicioa republicanos, Pois o tratnnte ainda

aqui nao voltou!

Eis u grande democrata¡

Cinco contos era pouco! Quanto ganhava a

companhia ? Trinta e quatro.A companhia veio

a receber sei contos da camara. Mae pedia _40,

e para que os recebesse apresentou Affonso, seu

advogado, o additamento na camara. Ora se a

companhia ganhava 34 não podia dar só 5 ao Af-

fonso.

Fosse como fosse, a manobra, como dizia a

Defeza, jornal republicano, não tinha sombra

de seriedade. E só se explicava pela circum-

stancia da qualidade de advogado não es-

tar lntelramente alheia á qualidade de de.

putado.

Que malandros! Que malandros! E são os

monarchicos que estão podres! Elles estão im-

maculados! A monarchia dissolve-se em . . .lamal

E elles vão-se purificar . .. em essencia de ro-

sasl

Que malandros! Que malandros!

Mas, já agora, vejamos como classificava esse

heroe, de norte a sul acclamado, um outro repu-

blicano. Era o Bruno, o Sampaio, na Voz Publi-

ca, de sexta feira 10 de janeiro de 1902:

Procedem do famoso doutor em direito Coimbrão, o

dr. Affonso Costa:

Este doutor vao-se tornando, com effelto, celebre na

sun propaganda pseudo-republicana, bem assim nua

suas combinações politicas do nlliançn de republicanos e

socialistas, para angariar votos á sua candidatura, fa-

zendo um ramo de republicanos socialista e outro de mo-

narchlcoa conaarvadorel para ser deputado.

No parlamento finge não estar presente a aorta aee-

são, para não contrariar certo potentndo regenera-

dor.

Voe-se tornando celebre, tambem, em ataques feitos

por elle contra quem o tem deixado em paz, a (lizcr o

que entendo e quer, de geito e arte n produzil-on aem-

pre nn ausencia dos o endidos, assegurando-ee aaaim

uma commoda impunidade.

Sendo este doutor jornalista-director de um jornal do

Porto, elle não contradiz n'essa folha ideias exposth

lealmeutc por outro jornalista n'um jornal tambem do

Porto, c vae offende-o e dar-lhe conselhos velhacos

n'nm congresso renlísado em Coimbra, sabendo perfei-

tamente aliás que o seu advcraario esta ausente e ton e

de uma. reunião que considerou sempre inutil e até e-

inoustrativa de pouca consideração pelos republicanos

portiiguczcs.

De rcato, o dr. Affonso Costa, entendemos agora,

não é pessoa ídonea para aconselhar ninguem.

Quem se apresenta tão pobre de criterio e ape-

nas coberto do. narlzea de cera de uma rhetorlca

estafadlscima, pede, alláu, concelhos, pelo amor de

Deus, a quem tenha Juizo e lu. para ou dar e pro-

cede com respeito para com o¡ homens que enve-

Ihaceram nas luctal do partido republicano e n'ei-

las ne conservam pobre. e honradoa,nem elperanoa

em melhor futuro, sem ideias na menor remunera-

cão.

O dr. Affonso Costa faz parte d'um grupelho de ín-

sensatos e vaidosos, que lntentam denacreclltar a dl-

gnldade politica e pessoal de velho. e ¡caril-.Ima.

correllgtonarlon a quem o partido republlcano deve

os maiores serviço¡ e tacrlflcloo, fazendo por melo.

lndlrectoa uma campanha enlumnlosa contra ellen.

E' um desleal republicano, oe republicano é; e tão

sómente um amblcloso desregrado e .em escrupu-

los.

Eis o que pensamos a seu respeito.

Um desleal republicano, se republicano é.

Um ambicioso desregrado e sem escru-

putos.

Juntem a isto o que dizia o grupo dos pulhas

da bem de Lísboa,como mostramos no numero an-

terior, quando da questão da Companhia dos

Phosphoros,e ficam os leitores do Povo de Avel-

ro sabendo que não ha republicano nenhum em

Portugal que não faça a devida justiça a este

malandro.

No emtanto, não ha nenhum que não o ac-

clamel

Pulhas todos, queridos leitores do Povo de

Aveiro. Puihas todos. Não é uma crise do regi-

men. E' uma crise do caracter nacional.

E o resto fica para domingo, que ainda fal-

tam coisas boas.

  


